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A Deus, Criador de tudo, que com criatividade,  
encontrou uma forma de “criar criaturas criativas”. 
Aos meus pais, que me fizeram o que sou, para chegar onde cheguei,  
sem desejar parar por aqui. 
E, de forma especial, a meu esposo Carlos Antonio 
e à nossa amada filha Maria Augusta, 
que são minha motivação e inspiração,  
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À minha querida mãe, Antônia, pelo modelo de mulher, mãe e profissional. Minha maior 
incentivadora, minha avó em tempo integral, minha heroína, meu amparo nas horas difíceis, de 
desânimo е cansaço. O colo que me confortou muitas e muitas vezes. 
A meu amado esposo Carlos Antonio, que foi “pai e mãe” em muitos momentos, e ao 
nosso maior tesouro, nossa filha Maria Augusta. О que posso, dizer а vocês? Obrigada pelo 
incentivo e força, mas principalmente pela paciência e carinho de sempre.  Valeu а pena tudo 
que vivemos juntos, e também tudo o que deixei de vivenciar com vocês nos últimos tempos... 
A espera e a renúncia valeram a pena... Hoje, saboreamos juntos, os frutos do nosso empenho! 
Esta conquista também é de vocês!!! 
A meu querido pai, Sérgio, pois, apesar de tantas dificuldades, fortaleceu em mim a 
vontade de seguir sempre em frente. 
Aos meus irmãos Ana Carla, Fábio e Sílvia e minha cunhada Ana Roberta, pelo apoio 
nos “bastidores” e pelas “leituras e audições forçadas” que aplacaram as inseguranças e 
incertezas em minhas escritas. 
A meu querido sogro Luiz, por ser meu “motorista particular” e a minha querida sogra 
Asta, por saciar nossa fome com seus lanches e almoços deliciosos, muitas vezes sem aviso 
prévio. Também, pelo apoio e incentivo, além de todo carinho e atenção com que sempre me 
trataram. 
Às minhas sobrinhas Amália e Mariana, que junto com minha filha Guta, enchem minha 
casa e os meus dias de alegrias e algazarras. 
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minha formação profissional e humana, através de suas palavras, ensinamentos e, acima de 
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"Mestre não é quem sempre ensina, mas, 














O PNAIC - Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa - constitui-se num conjunto 
integrado de ações, materiais e referências curriculares e pedagógicas, que passaram a ser 
disponibilizados pelo MEC, enfatizando a formação continuada de professores alfabetizadores. 
Sendo assim, esta pesquisa, tem por objetivo investigar modificações no cotidiano das salas de 
aula de turmas do ciclo de alfabetização, com relação aos conhecimentos específicos da área de 
Matemática, após a realização da capacitação promovida pelo MEC, junto aos seus professores. 
A abordagem da pesquisa é de cunho qualitativo, com ênfase em estudo de caso. Os dados 
foram coletados por meio de entrevista semiestruturada, realizada com 10 sujeitos, professores 
da rede pública municipal de Lajeado e foram analisados por meio da Análise Textual 
Discursiva – ATD (Morais e Galiazzi, 2011). Os pressupostos teóricos estão embasados em 
Imbernón (2010), Veiga–Neto (2004), Freire (2008) e D’Ambrósio (1986 e 2002), dentre 
outros. A pesquisa mostrou que os professores aprovam a qualidade e a metodologia aplicada 
nesta Formação Continuada ofertada pelo MEC, considerando-a como positiva e satisfatória. 
Além disso, mostra que todos eles teriam interesse em dar continuidade a estes estudos, caso 
fossem ofertados e que ressaltam como aspectos mais relevantes, desta modalidade de 
formação, a possibilidade de compartilhamento de experiências, a aplicabilidade prática dos 
assuntos abordados e a produção de materiais para utilização em sala de aula. Os resultados 
permitem inferir que o PNAIC teve impacto direto no trabalho destes professores em sala de 
aula do Ciclo de Alfabetização, de forma positiva, na medida em que proporcionando 
aprendizagens, reflexão e crescimento profissional aos docentes. 
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“O inesperado surpreende-nos. É que nos instalamos de maneira segura em nossas teorias e 
ideias, e estas não têm estruturas para acolhe o novo. Entanto, o novo brota sem parar. Não 
podemos jamais prever como se apresentará; mas deve-se esperar sua chegada; ou seja, esperar 
o inesperado. E quando o inesperado se manifesta, é preciso ser capaz de rever nossas teorias e 
ideias, em vez de deixar o fato novo entrar à força na teoria incapaz de recebê-lo.” 
(MORIN, 2005, p.64). 
 
O contexto histórico brasileiro vive a triste constatação de que muitas de suas crianças 
concluem seu período de escolaridade mínima exigida por lei sem, de fato, estarem 
alfabetizadas. Frequentemente podemos ler, ver, ouvir e discutir a respeito dos baixos índices 
de aprendizagem da leitura e da escrita no Brasil, indicados pelo SAEB (Sistema de Avaliação 
do Ensino Básico)1. Dados obtidos em 2003 e divulgados em 2004 apontam que, 55,4% dos 
alunos que participaram deste processo de avaliação apresentavam sérios problemas em relação 
à leitura. Dos quais, 18,7% estariam em um nível 'muito crítico' pois sequer teriam desenvolvido 
habilidades leitoras mínimas condizentes com os quatro anos de escolarização a que estiveram 
submetidos e não foram adequadamente alfabetizados, pois não conseguiram responder os itens 
da prova de forma minimamente satisfatória. 
Para Bossa (2002, p. 18), a análise desse aspecto, do ponto de vista social, demonstra 
que, muito embora já se tenha estudado e discutido de forma séria e intensa a respeito destas 
questões, o fracasso escolar ainda impõem sua presença de forma persistente e alarmante em 
nosso contexto educacional. E a limitação das ações governamentais à ampliação das vagas no 
sistema público também se reflete neste cenário, uma vez que não é suficiente para garantir o 
cumprimento daquilo a que se destina a escolarização da população. Em outras palavras, o 
acesso a cidadania. 
                                                 
1Mais informações em http://portal.inep.gov.br/saeb. 
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Nesse contexto, no ano de 2012, o Governo Federal, por meio do Ministério da 
Educação (MEC), implementa o PNAIC - Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, 
mobilizando Estados, Municípios, o Distrito Federal e engajando a sociedade brasileira como 
um todo, no intuito de assegurar que todas as crianças estejam alfabetizadas até os 8 anos de 
idade, ou seja, até o final do 3º ano do Ensino Fundamental. 
O PNAIC constitui-se num conjunto integrado de ações, materiais e referências 
curriculares e pedagógicas, que passaram a ser disponibilizados pelo MEC, tendo como ênfase 
principal, a formação continuada de professores alfabetizadores. Desta forma, esta ação 
governamental, busca contribuir para o aperfeiçoamento profissional dos educadores do ciclo 
de alfabetização. As ações deste Pacto baseiam-se em quatro eixos básicos de atuação, a 
realização de formação continuada, e obrigatoriamente presencial, para professores 
alfabetizadores, além de seus orientadores de estudo, na modalidade de tutoria, distribuição de 
materiais didáticos, obras literárias e de apoio pedagógico, jogos e tecnologias educacionais, 
realização de avaliações sistemáticas e periódicas e ações de gestão, controle social e 
mobilização. 
Esta pesquisa propõe-se a discutir o tema ‘O impacto promovido pelo PNAIC da 
Matemática no dia-a-dia da sala de aula’, abordando como problemática as modificações que 
ocorreram no fazer pedagógico diário de professores do ciclo de alfabetização, de duas escolas 
da rede municipal de Lajeado, que participaram do PNAIC da Matemática. Sendo assim, nosso 
objetivo passou a ser investigar, modificações no cotidiano das salas de aula de turmas do 
ciclo de alfabetização, com relação aos conhecimentos específicos da área de Matemática, 
após a realização da capacitação promovida pelo MEC, junto aos seus professores. 
A escolha dessa abordagem justifica-se pelo fato do PNAIC ser considerado uma 
política pública voltada à educação, de grande impacto econômico, pois de acordo “A Folha de 
São Paulo” de 15/09/2015, já foram realizados investimentos na ordem de R$ 2 bilhões desde 
2012.  Além disso, também pode ser visto como uma política pública voltada à área social, pois 
se trata de uma ação de abrangência nacional, veiculada pela mídia, em campanhas publicitárias 
que convocam, a sociedade como um todo, a se engajar no programa governamental “Todos 
pela educação”2, e que, consequentemente, promove a mobilização de uma parcela expressiva 
da população, bem como grande aparato didático-pedagógico, além de utilizar-se de 
                                                 
2Mais informações em http://www.todospelaeducacao.org.br/ 
12 
 
consideráveis verbas públicas. Neste estudo propomo-nos investigar, quais foram e como se 
deram, as modificações implementadas, a partir de sua elaboração e desenvolvimento da 
formação continuada dos professores, em salas de aula de duas escolas da rede pública do 
município de Lajeado. 
De forma mais específica, pretende-se abordar as influências que o PNAIC exerceu, se 
exerceu, e se continua exercendo sobre a prática docente dos profissionais que atuam com 
alunos do ciclo de alfabetização. Esta proposta de investigação tem por base a crença de que 
para que o educador possa exercer sua função de forma plena, é necessário que tenha clareza 
naquilo que ensina e de como a criança aprende. Para tanto, não se torna suficiente que o 
professor seja apenas um reprodutor de métodos, objetivando unicamente o domínio de um 
código linguístico, seja ele qual for. É necessário clareza sobre as concepções de alfabetização 
que fundamentam sua prática e que são inerentes a ela.  
Quando se trata dos conhecimentos Matemáticos, nosso país apresenta contradições tão 
grandes quanto suas dimensões. De acordo com Suely Druck (2004), enquanto presidente da 
Sociedade Brasileira de Matemática - SBM, disse em declaração à imprensa, que ao mesmo 
tempo em que jovens brasileiros são premiados com medalhas de ouro, prata e bronze em 
olimpíadas internacionais de Matemática, outra parcela desta população, ocupa péssimas 
colocações em avaliações internacionais ou nacionais, como o PISA, o ENEM e o SAEB, e da 
mesma forma nos chamados “provões”, exames nacionais de conclusão de cursos.  Segundo 
Druck, o principal problema está na formação dos professores que lecionam Matemática e no 
sistema educacional que, da forma como se desenvolve, não privilegia a carreira de professor, 
pois não o estimula a buscar novos conhecimentos e aperfeiçoar seu desempenho profissional. 
Cabe ressaltar que, a Matemática é uma ciência lógica, formalizada e construída, de 
acordo com Boyer (1974), ao longo da história da humanidade, sendo atribuída a ela a condição 
de importante instrumento da formação humana. Quando inserida no ambiente escolar, o seu 
principal foco de atuação passa a ser o ensino científico, pautado nas suas relações com a prática 
social, ressaltando a função social desta ciência. 
Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais de Matemática (1997), ela é 
caracterizada como uma das formas de se compreender o mundo e nele atuar, onde o 
conhecimento produzido nessa área do saber é visto como fruto da construção humana na sua 
interação constante com o contexto natural, social e cultural. Esta ideia nos remete à finalidade 
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do ensino dos conhecimentos matemáticos trabalhados nas escolas, um trabalho voltado à 
ênfase da utilização cotidiana, no contexto diário, cultural e social do indivíduo. Um ensino 
capaz de fazer a ponte entre os conhecimentos científicos, os conteúdos escolares e o cotidiano 
do aluno, empregado significados e significação àquilo que é produzido na escola. 
Assegurar que as Políticas Públicas cumpram com a função a que se destinam, nem 
sempre é tarefa das mais simples. Requer envolvimento da população e, acima de tudo, 
conhecimento de seus resultados. Investigar como verbas públicas são aplicadas em projetos 
sociais e em ações que visam melhorar a vida da população pode parecer uma tarefa difícil de 
ser executada, em um país com as proporções do nosso. Contudo investigar, mesmo que em 
pequena escala, como uma política pública influencia determinado contexto social pode ser o 
início de uma grande mudança social. 
Dessa forma, no Referencial Teórico – Capítulo 2 – é apresentada a importância da 
formação docente, tanto inicial, quanto continuada, com especial destaque na importância da 
segunda no contexto educacional brasileiro, com vistas a criação de Políticas Públicas que 
venham em auxílio dos educadores, seus anseios e necessidades, sob a égide da legislação. 
Nesse capítulo, também é abordada a questão do protagonismo do educador, no que tange a sua 
formação e aprimoramento profissional. Ademais, é apresentado um panorama da proposta 
desenvolvida com o PNAIC, ressaltando os quatro eixos básicos de sua atuação, forma de 
gerenciamento, seus princípios e objetivos. Outro sim, nesse mesmo capítulo, é feito um breve 
histórico desta política pública e um embasamento teórico a respeito da Alfabetização 
Matemática, termo que ainda é pouco difundido entre os profissionais da Educação. Este 
embasamento é visitado por pensadores como D’Ambrósio (1986 e 2002), Veiga-Neto (2004), 
Kamii (2005), Gigante e Santos (2013) e Malba Tahan (1961), com os quais se estabelecem 
conexões e encontros bastante produtivos. 
No terceiro capítulo são detalhados os procedimentos metodológicos construídos para 
esta investigação de abordagem qualitativa do tipo estudo de caso.  
No quarto capítulo são apresentados os dados acompanhados de respectiva análise, 
sendo delineado o perfil dos sujeitos envolvidos. Para ilustrar os dados foram elaborados três 
gráficos. Na sequência apresenta-se, a análise dos depoimentos, utilizando os princípios da 
ATD- Análise Textual Discursiva. Dessa análise, emergiram três categorias que serão 
detalhadas no decorrer do trabalho.  
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No quinto, e último capítulo, são apresentadas as considerações finais, bem como 
propostas, e possíveis encaminhamentos, para pesquisas e trabalhos vindouros e também uma 










2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 
“A alegria não chega apenas no encontro do achado, mas faz parte do processo da 
busca. E ensinar e aprender não pode dar-se fora da procura, fora da boniteza e da 
alegria.” 
(FREIRE, 2008, p. 160.). 
 
 Ao longo desse trabalho, buscaremos verificar o papel da formação docente e seu 
destaque no que se refere aos investimentos feitos pelo MEC, no sentido de garantir a melhoria 
na qualidade da educação básica em nosso país, o que tem motivado a criação de políticas 
públicas como o PNAIC. Sendo assim, constata-se que muitas ações têm sido realizadas neste 
sentido, porém, ainda há um longo trajeto a ser percorrido para a equiparação qualitativa da 
educação brasileira como um todo. “O grande desafio do Brasil é a Educação Básica”, afirma 
o professor Mozart Neves Ramos, membro do “Todos pela Educação”, em entrevista concedida 
ao Diário de Pernambuco e publicada no dia 29/05/2012. 
 Para organizar, de forma a promover uma melhor visualização e, consequentemente, 
facilitar a compreensão deste capítulo, optou-se por subdividi-lo em quatro seções. Na primeira, 
recorreu-se a um mapeamento teórico com vistas a conhecer as publicações sobre a temática, 
realizado por meio de buscas a dois repositórios digitais. Nesta busca, foi obtido um somatório 
de 23.121 publicações, das quais, foi selecionado um total de 25 trabalhos. As publicações 
selecionadas foram organizadas em uma tabela, que será apresentada na sequência. 
 A segunda seção trata da formação inicial e continuada dos professores, além de suas 
peculiaridades, buscando embasamento teórico em autores como Freire (2008), Imbernón 
(2010), Nóvoa (1991, 1995 e 2003), Perrenoud (2002), e Tardif (2000 e 2002). Além disso, faz-
se referência, aos planos que regem esta instância da educação básica brasileira, como o PNE e 
o PDE.  
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Na terceira seção apresenta-se o PNAIC, as questões organizacionais e de 
gerenciamento do pacto, seus objetivos e metas, tanto a nível nacional quanto a níveis estaduais 
e municipais. E na quarta, e última seção, são abordadas as questões da Alfabetização 
Matemática em si, trazendo referenciais pautados em D’Ambrósio (1986 e 2002), Gigante e 
Santos (2013), Kamii (2005) e Veiga-Neto (2004), que, dentre outros, tratam da ludicidade, da 
construção do conhecimento e de sua contextualização com o cotidiano infantil. Estes 
elementos servem como premissa, para um trabalho com vistas à qualificação do ato de ensinar.  
 
2.1 Mapeamento teórico 
 
Para principiar o desenvolvimento desta pesquisa buscaram-se produções existentes, 
dento da área, em dois repositórios da Internet, o Portal de Periódicos da CAPES e o Google 
Acadêmico. Esta busca foi realizada no período de 16/09/2015 a 12/10/2015 e nela foram 
utilizados quatro descritores, PNAIC, com 633 publicações encontradas (os números aqui 
trazidos representam a somatória de publicações encontradas nos dois bancos de dados) das 
quais selecionamos 6, Formação continuada de professores – PNAIC, com 463 trabalhos 
encontrados em que igualmente 6 foram selecionados, Pacto nacional pela alfabetização na 
idade certa, onde encontramos o maior números de publicações com 6466 trabalhos, dos quais 
optamos por apenas 1, devido a repetição das publicações apresentadas com a utilização dos 
descritores anteriores, e, por fim, Alfabetização Matemática, onde elencamos o maior número 










Quadro 1: Quantitativo encontrado com a busca usando os descritores elencados 
Fonte: Elaborado pela autora (2015) 
 
A partir disso procedeu-se a análise qualitativa destes trabalhos, em que foi definido um 
código para cada um, sendo definida a letra T para todos eles, acrescida dos números de 1 a 25. 
Na referida análise foram observados os objetivos definidos em cada um deles e os resultados 
obtidos ao seu término.  Sendo assim, apresentamos aqui os dados obtidos com esta tarefa 
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Quadro 2: Trabalhos selecionados para análise 
 Título Autor Ano Local de 
Publicação 
T 1 Formação continuada de professores: experiências Integradoras de 
políticas educacionais – PNAIC e PROUCA – para Alfabetização no 
Ensino Fundamental de uma escola pública 
Sirlei Tedesco 2015 Porto Alegre/ RS 
T 2 Provinha Brasil de Matemática: Um estudo sobre a aplicação Piloto 
com ênfase no bloco de Grandezas e medidas 
Danilo Pereira Munhoz 2012 São Paulo/ SP 
T 3 As contribuições do pró-letramento em Matemática na visão de um 
Grupo de professores/cursistas da cidade de Araraquara 
Élen Patrícia Alonso-Sahm 2011 São Paulo/ SP 
T 4 A alfabetização de crianças de 1° e 2° ano do Ensino Fundamental de 
9 anos: uma contribuição para a definição de uma matriz de 
competências e habilidades de leitura, escrita e Matemática 
Nilma Fontanive, Ruben Klein, Leandro 
Marino, Mariza Abreu e Sônia Bier 
2010 Rio de Janeiro/ RJ 
T 5 Os movimentos qualitativos e quantitativos na iniciação escolar Daisy Faulin 2002 São Paulo/ SP 
T 6 Numeramentalização: olhares sobre os usos dos números e dos seus 
registros em jogos de práticas escolares na contemporaneidade 
Patrícia Moura Pinho 2013 Porto Alegre/ RS 
T 7 As estruturas aditivas nas séries iniciais do Ensino Fundamental: um 
estudo diagnóstico em contextos 
Diferentes 
Tânia Maria Mendonça, Sandra Maria Pinto 
Magina, Irene Mauricio Cazorla e Eurivalda 
Ribeiro dos Santos Santana 
2006 São Paulo/SP 
T 8 Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC): formação, 
reflexão e efetivação na prática pedagógica do 1° ano do ensino 
fundamental de 9 anos da escola estadual Walfredo Gurgel Caicó 
Evânia Kamila Dantas de Medeiros 2015 Caicó/ RN 
T 9 Experiência de formação do PNAIC: reflexões a partir de narrativas 
autobiográficas de professoras e suas implicações nos processos 
formativos 
Sueli Selva, Neusa Maria Roveda 
Stimamiglio e Helenise Sangoi Antunes 
2014 Santa Maria/ RS 
T 10 Escritas de professoras orientadoras de estudo do PNAIC-MEC Sobre 
planejamento 
Josiane Jarline Jäger, 
Valéria Bach Pereira e Marta Nörnberg 
2015 Pelotas/ RS 
T 11 PNAIC: relatos de experiência de uma formação continuada para a 
garantia de uma alfabetização de sucesso 
Maira Gledi Freitas Kelling Machado e 
Teresinha Staub 
2015 Teresina/ PI 
T 12 A escola pública e a formação de professores através do PNAIC: 
Reflexões e inquietudes. 
Daniela Pedra Mattos 2014 Pelotas/ RS 
Continua na p. 20 
Continuação da p. 19 
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T 13 Formação continuada de professores alfabetizadores: o PNAIC em foco Juliana Pinto Viecheneski, Anália Maria de 
Fátima Costa e Vera Lúcia Martiniak 
2014 Pelotas/ RS 
T 14 Tecendo relações entre o pró-letramento e o Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa e as concepções sobre formação 
continuada de professores 
Giovanna Rodrigues Cabral 2015 Rio de Janeiro/ RJ 
T 15 Um currículo nacional para os anos iniciais? Análise preliminar do 
documento “elementos conceituais e metodológicos para definição dos 
direitos de aprendizagem e desenvolvimento do ciclo de alfabetização 
(1º, 2º e 3º anos) do ensino fundamental” 
Marcia Aparecida Alferes e Jefferson 
Mainardes 
2014 Ponta Grossa/ PR 
T 16 Entre vivências e experiências na formação continuada de Professores: 
as impressões do programa pró-letramento no rio Grande do sul 
Helenise Sangoi Antunes, Cinthia Cardona de 
Ávila, Graziela Franceschet Farias e 
Thaís Virgínea Borges Marchi 
2012 Santa Maria/ RS 
T 17 Políticas públicas de formação continuada de professores no Brasil: um 
problema de concepção, escala ou implementação? 
Emerson Rolkouski 2013 Curitiba/ PR 
T 18 Colaboração entre estado e municípios para a alfabetização de 
crianças na idade certa no Ceará 
Joana Buarque de Gusmão e Vanda Mendes 
Ribeiro 
2011 São Paulo/ SP 
T 19 Formação continuada para professores alfabetizadores nas políticas 
públicas atuais: o Pacto Nacional Pela Alfabetização na Idade Certa 
no estado do Rio de Janeiro 
Elaine Constant 2015 Rio de Janeiro/ RJ 
T 20 Alfabetização Matemática: implicações pedagógicas José Carlos Miguel _ São Paulo/ SP 
T 21 O raciocínio combinatório na educação básica Rute Elizabete de Souza Rosa Borba 2010 Salvador/BA 
T 22 Alfabetização Matemática: considerações sobre a teoria e a prática Kátia do Nascimento Venerando de Souza 2010 São Paulo/ SP 
T 23 Concepções, atitudes e crenças em relação à Matemática na formação 
do professor da educação básica 
Eurivalda Ribeiro dos Santos Santana e Irene 
Mauricio Cazorla 
_ Ilhéus/BA 
T 24 A apropriação da linguagem Matemática nos primeiros anos de 
escolarização 
Silvia Pereira Gonzaga de Moraes 2010 Salvador/BA 
T 25 Reflexões sobre numeramento: práticas sociais de leitura e escrita em 
torno do conhecimento matemático 
Jackeline Rodrigues Mendes _ _ 
Fonte: Elaborado pela autora (2015) 
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Em T1, Sirlei Tedesco (2015) propõe investigar de que maneira a Formação Continuada 
de professores alfabetizadores contribui para reflexão e tomada de atitude para melhoria da 
prática pedagógica utilizada no ambiente da sala de aula dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental, sob orientação da política do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 
– PNAIC e em contextos digitais, oportunizados pelo Programa Um Computador por Aluno – 
PROUCA para o uso das tecnologias digitais e como vem interferindo no cotidiano de uma 
escola de ensino público municipal, da cidade de Fagundes Varela - RS. Ao término de seu 
trabalho ela constata que foi possível perceber o comprometimento e a preocupação dos 
docentes com o ato de ensinar e aprender de maneira reflexiva, inovadora e qualitativa pela 
inserção das tecnologias digitais e o novo olhar para a aprendizagem de alunos no ciclo de 
alfabetização. Assim, os resultados demonstraram-se positivos e satisfatórios na opinião dos 
professores que efetivamente fizeram parte das formações dos Programas PROUCA e PNAIC, 
considerando os programas como instrumentos que auxiliam no desenvolvimento de 
competências e potencialidades para qualificar o fazer pedagógico no ciclo de alfabetização de 
alunos nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 
Danilo Pereira Munhoz (2012), em T2, procura analisar os erros e acertos dos alunos 
nos itens referentes aos conteúdos de Grandezas e Medidas que foram testados na aplicação 
piloto da Provinha Brasil de Matemática. Ao final foi constatado que, apesar dos conteúdos, 
desse bloco, estarem intensamente vinculados ao cotidiano do aluno, o ensino dos mesmos pode 
estar priorizando determinadas abordagens e não permeando todo o bloco. Ressalta ainda que, 
de modo geral, os alunos apresentaram dificuldade em realizar trocas monetárias e não possuem 
conhecimentos a respeito de medidas de tempo. Esclarece que os dados da Provinha Brasil de 
Matemática podem orientar o trabalho docente a fim de superar as dificuldades constatadas e a 
Matriz de Referência dessa avaliação pode propor maior equidade na qualidade do ensino no 
país, norteando o ensino da Matemática nas séries iniciais. 
Em T3, Élen Patrícia Alonso-Sahm (2011) tem o objetivo principal de verificar as 
contribuições do curso de formação continuada, Pró-letramento em Matemática, para os 
professores/cursistas da cidade de Araraquara, SP. Da análise de seus resultados foi possível 
concluir que, para esse grupo de professores/cursistas, o Pró-letramento em Matemática foi 
importante pela retomada de conteúdos matemáticos, pela possibilidade de abordar questões 
pertinentes ao trabalho em sala de aula, discutindo-as entre os pares, o que proporcionou 
alterações na prática pedagógica, tanto no que se refere à apresentação dos conteúdos, quanto 
ao modo de compreender as atitudes dos alunos. 
21 
 
O trabalho, coletivo de Nilma Fontanive, Ruben Klein, Leandro Marino, Mariza Abreu 
e Sônia Bier (2010), denominado aqui de T4, propôs avaliar as habilidades leitoras de escrita e 
conhecimentos Matemáticos alcançados pelos alunos nos dois primeiros anos do Ensino 
Fundamental. Relatam que os principais resultados mostraram que houve um grande ganho de 
proficiências entre o 1º e o 2º ano nas duas disciplinas. A interpretação da escala de Leitura e 
Escrita evidencia que o domínio das habilidades de escrita é alcançado pelos alunos nos anos 
finais do ensino fundamental, enquanto que as habilidades de Leitura surgem antes. Em 
Matemática, as habilidades de somar e subtrair, mesmo sem reserva, só aparecem mais tarde. 
No trabalho identificado por T5, Daisy Faulin (2002) dispõe-se a estudar as 
manifestações do desenvolvimento do pensamento da criança, relativos aos movimentos 
qualitativos e quantitativos em situações de atividades de ensino e pesquisa que contemplam o 
desenvolvimento conceitual de número natural. Constatou que as crianças mudaram de uma 
percepção centrada apenas na qualidade dos objetos para uma percepção da relação de variação 
entre os movimentos qualitativos e quantitativos. As atividades proporcionaram às crianças a 
percepção da quantidade como um atributo da qualidade dos objetos. A Alfabetização 
Matemática tem tratado o pensamento quantitativo como consequência do pensamento 
numérico. Assim, nessa pesquisa, foi constatado que a atividade de ensino pode inverter o 
caminho de modo que, seja o pensamento quantitativo que gera a ideia de grandeza e o 
pensamento numérico. 
Patrícia Moura Pinho (2013), em T6, investiga de que maneira os usos dos números e 
de seus registros nas práticas escolares operam estrategicamente nas formas de governo do 
indivíduo na contemporaneidade. Neste trabalho não ficaram claras as conclusões nas quais a 
pesquisadora chegou. 
Coletivamente, em T7, Tânia Maria Mendonça, Sandra Maria Pinto Magina, Irene 
Mauricio Cazorla e Eurivalda Ribeiro dos Santos Santana (2006) apresentam a proposta de 
realizar um estudo diagnóstico do domínio das estruturas aditivas, sob o referencial teórico dos 
campos conceituais, em dois contextos diferentes, para subsidiar a formação de professores. 
Observou-se uma tendência crescente da taxa de acertos ao longo da instrução, porém em 
patamares e ritmos diferenciados nos dois estados. A pesquisa concluiu que, ao final da quarta 




A pretensão de Evânia Kamila Dantas de Medeiros (2015), em T8, foi compreender 
como acontece a formação continuada dos professores alfabetizadores através do PNAIC. Ao 
final conclui que os dados analisados mostraram que há consonância entre as etapas de 
formação do PNAIC, atrelando a prática docente. Dessa maneira, foi possível perceber a 
relevância da formação continuada de professores alfabetizadores, concluindo que o PNAIC 
oferece uma formação continuada de qualidade aos professores da rede do ensino público e com 
isso pode contribuir para a garantia do direito de aprendizagem das crianças que estão no ciclo 
de alfabetização. 
Sueli Selva, Neusa Maria Roveda Stimamiglio e Helenise Sangoi Antunes (2014), em 
T9, propuseram analisar o processo reflexivo construído pelas professoras orientadoras do 
estudo, participantes do PNAIC, realizado na Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). 
Ao longo do estudo foi possível perceber que o compartilhamento das experiências através de 
narrativas orais e escritas pode amenizar o sentimento de medo e angústia diante do novo. Pode 
constituir-se ainda uma relação de confiança entre os pares, e entre formadoras e professoras 
que possibilitam a expressão de dúvidas, permitindo aprofundar a reflexão acerca das temáticas 
discutidas durante a formação, repensar a prática e compreender o percurso vivido. 
Já Josiane Jarline Jäger, Valéria Bach Pereira e Marta Nörnberg (2015), em T10, têm 
por objetivo apresentar e discutir a compreensão sobre planejamento decorrente da análise de 
conteúdo de 64 textos produzidos pelas professoras orientadoras de estudo (OE) do PNAIC. 
Após a análise foi possível considerar que as OE indicam, em sua produção escrita, 
conhecimento sobre os princípios que conduzem o processo de planejamento de situações de 
ensino no ciclo de alfabetização. 
O objetivo de Maira Gledi Freitas Kelling Machado e Teresinha Staub (2015), em T11, 
consiste em apresentar informações relevantes nos relatórios completos da Orientadora de 
Estudos do município de São João do Oeste – SC, resultado da formação continuada realizada 
com os alfabetizadores desse município, onde, conforme relatos dos professores 
alfabetizadores, a formação do PNAIC é considerada relevante, pois a partir da reflexividade, 
tem facilitado as trocas de experiências entre os professores tornando a aula mais atrativa, 
criativa, fazendo a diferença na sala de aula. Concluindo ainda que as atividades e temas, 
desenvolvidos no curso, proporcionaram ao professor uma mudança de atitude e prática em sala 
de aula e que ao final do primeiro ano de formação, foi possível evidenciar o quanto a formação 
do PNAIC mobilizou os professores da educação básica. 
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Dando continuidade à pesquisa, encontramos o trabalho desenvolvido por Daniela Pedra 
Mattos (2014), denominado T12, e que objetiva apresentar fragmentos de um projeto de 
pesquisa em desenvolvimento, surgido do processo de formação de professores construído 
através do PNAIC do Governo Federal brasileiro. Apresentam os dados parciais coletados 
durante o ano de 2013. Assim, acredita-se que os fragmentos deste estudo, venham contribuir 
com todos aqueles docentes que buscam qualificar o processo de ensino e aprendizagem. 
As autoras Juliana Pinto Viecheneski, Anália Maria de Fátima Costa e Vera Lúcia 
Martiniak (2014), em T13, têm por objetivo apresentar ações formativas desenvolvidas na 
Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG) no Estado do Paraná em 2013, no âmbito do 
Programa de Formação Continuada de Professores Alfabetizadores - PNAIC. As autoras 
verificaram que a formação continuada aos cursistas foi produtiva, pois proporcionou uma 
reflexão mais crítica sobre suas próprias práticas pedagógicas e, consequentemente, a busca de 
diferentes formas de conduzir o trabalho junto às professoras alfabetizadoras, na reelaboração 
de novas estratégias de ensino. Contudo, percebe-se a necessidade de aprofundamento de 
estudos sobre a organização do trabalho pedagógico por meio de projetos, sequências didáticas 
e jogos. Concluem que a formação continuada, desenvolvida em 2014, precisava ampliar e 
aprofundar os estudos teóricos sobre alfabetização e letramento, articulando-os aos estudos 
acerca da alfabetização matemática, de modo a contribuir para avanços nos processos de ensino 
e aprendizagem no ciclo de alfabetização. 
Em T14, Giovanna Rodrigues Cabral (2015), propõe pensar a formação continuada para 
professores alfabetizadores oferecida em um município de pequeno porte em parceria com o 
Governo Federal. Chegando à conclusão que na tessitura das relações entre os programas 
defende-se que a formação continuada, para ser significativa, necessita resgatar ou valorizar o 
saber docente e o conhecimento que o docente acumulou na sua prática pessoal, social e 
profissional, bem como compreender que o ambiente escolar é o local privilegiado para essas 
ações de formação. 
Marcia Aparecida Alferes e Jefferson Mainardes (2014) têm por objetivo, em T15, 
apresentar uma análise do documento “Elementos conceituais e metodológicos para definição 
dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento do ciclo de alfabetização (1º, 2º e 3º anos) do 
Ensino Fundamental”, divulgado pelo Ministério da Educação em 2012. Indica que o 
documento necessita expandir a explicitação sobre o papel da escola e do conhecimento, do 
papel da infraestrutura das escolas, do compromisso do Estado para a efetivação dos seus 
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objetivos e das alterações que se fazem necessárias no contexto socioeconômico mais amplo de 
forma a garantir que a referida proposta de currículo constitua-se em uma experiência 
emancipatória de currículo e de educação escolar 
Helenise Sangoi Antunes, Cinthia Cardona de Ávila, Graziela Franceschet Farias e 
Thaís Virgínea Borges Marchi (2012), buscam apresentar, em T16, os resultados do trabalho 
realizado por 12 meses no Estado do Rio Grande do Sul, na Universidade Federal de Santa 
Maria, que atendeu 94 Municípios e suas respectivas Secretarias Municipais de Educação, 
consolidando a formação de 101 Professores Tutores e 1.473 Professores Cursistas. Concluem 
que apesar da falta de apoio de algumas Secretarias Municipais de Educação ao trabalho dos 
professores, menciona-se o comprometimento e a permanência dos Professores Tutores no 
Programa, por perceberem que iniciativas como esta tem o intuito de aperfeiçoar a formação 
inicial, visto que o Brasil ainda sente os reflexos da mudança que exige a formação superior 
para exercer a docência. 
Emerson Rolkouski (2013) procura problematizar aspectos referentes às políticas 
públicas de formação continuada de professores no Brasil, tomando como diretriz a pergunta: 
Os problemas das políticas públicas decorrem de sua concepção, da escala ou da 
implementação? Os resultados ressaltam que a escala a ser considerada para políticas públicas 
de formação de professores no contexto brasileiro, não pode se limitar a pequenos grupos, mas 
sim, mesmo admitindo as dificuldades apontadas, deve insistir na larga escala, pois, somente 
assim, atingiremos a todas as escolas, a todos os professores e a todos os alunos. Este estudo 
foi identificado como T17. 
Em T18, Joana Buarque de Gusmão e Vanda Mendes Ribeiro (2011), pretendem 
apresentar o Programa Alfabetização na Idade Certa (PAIC), desenvolvido sob regime de 
colaboração entre o Estado do Ceará e seus municípios, com apoio da UNICEF. Sendo que 
neste trabalho, a exemplo do que ocorreu em T6, não ficam claras as conclusões a que os 
pesquisadores chegaram. 
Seguindo, em T19, verificou-se que Elaine Constant (2015) pretende investigar os 
desdobramentos em nível municipal, em especial, nas cidades do Rio de Janeiro, de uma 
política de formação continuada de âmbito nacional: o PNAIC. Neste trabalho verifica-se que 
a valorização do protagonismo docente, um recurso indispensável nas atuais propostas de 
formação, pode mais sugerir uma forma de cooptação dos professores e menos a autoria 
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profissional dos professores sobre o cotidiano escolar. Enfim, a participação da Universidade 
em proposta de formação continuada exige cautela para não criar um tipo de adaptação dos 
professores às práticas reguladoras ligadas as mudanças sociais, políticas e econômicas 
derivadas da reestruturação capitalista. 
Já em T20, José Carlos Miguel (sem data), analisa o papel do conhecimento matemático 
no respaldo aos processos de leitura e de escrita. Onde conclui que não há como se falar em 
educando alfabetizado se este não domina conceitos elementares da área e que os progressos 
dos alunos em relação ao conhecimento matemático se configuram mediante inserção num 
processo de resolução de problemas, no qual a situação-problema é ponto de partida da ação 
pedagógica capaz de conduzir à formação do conceito. Por fim, considera que as perspectivas 
de renovação dos programas de ensino dessa disciplina concretizam-se no movimento de ação 
cultural da própria escola enquanto célula geradora de discussão. 
Apresentar pressupostos teóricos e evidências empíricas em defesa de um trabalho que 
incentive o desenvolvimento do raciocínio combinatório na Educação Básica, desde os anos 
iniciais do Ensino Fundamental até o Ensino Médio – tanto na modalidade de Ensino Regular, 
quanto na de Educação de Jovens e Adultos, foi o propósito de Rute Elizabete de Souza Rosa 
Borba (2010), em T21. Resultados de pesquisas e propostas de atividades são apresentados 
neste artigo que justificam a possibilidade de trabalho com variados tipos de problemas de 
Combinatória, por meio de estratégias e recursos diversos, em diferentes níveis de ensino e nas 
distintas modalidades escolares, estimulando-se, assim, amplos desenvolvimentos de 
estudantes. 
Seguindo, encontramos em T22, Kátia do Nascimento Venerando de Souza (2010), que 
pretende apresentar algumas considerações sobre o processo de alfabetização em Matemática, 
a fim de situar a Matemática no contexto da apropriação dos processos de leitura e de escrita. 
Mais uma vez, as conclusões a que a pesquisadora chegou não ficaram claras. 
As autoras Eurivalda Ribeiro dos Santos Santana e Irene Mauricio Cazorla (sem data), 
que em T23, investigam as concepções, atitudes e crenças em relação à Matemática, de 119 
professores de escolas públicas, cursando, em serviço, o terceiro ano de Licenciatura Plena em 
Pedagogia, no Sul da Bahia. O estudo mostra a necessidade de se qualificar os professores das 
Séries Iniciais para terem um conhecimento matemático mais abrangente, que lhes permita 
compreender seu papel no processo de construção desse conhecimento na educação básica. 
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Mais a frente, em T24, Silvia Pereira Gonzaga de Moraes (2010), propõe refletir sobre 
a organização do ensino de matemática para as crianças no processo inicial de escolarização. 
Com esse estudo é possível verificar que a criança desde muito pequena possui o senso 
numérico, mas para que ela desenvolva o pensamento aritmético por meio da apropriação dos 
conceitos matemáticos é preciso que o ensino seja adequadamente organizado para atingir esse 
propósito. Assim sendo, segundo a autora, o trabalho do professor consiste em organizar as 
atividades de ensino de modo que os escolares possam apropriar-se das bases teóricas dos 
conceitos matemáticos, e com isso, desenvolver suas máximas capacidades humanas. 
No último trabalho analisado, T25, Jackeline Rodrigues Mendes (sem data), objetiva 
apresentar uma discussão teórica sobre o conceito de numeramento com base nos estudos do 
letramento, porém seu estudo, não apresenta conclusões claras, a exemplo dos três anteriores 
T6, T18 e T22. 
Destaco aqui os trabalhos T8 e T14, que abordam a questão da Formação Continuada, 
porém com ênfases diferentes da abordada nesta pesquisa. O trabalho identificado como T8 
trata da Formação Continuada desenvolvida pelo PNAIC num âmbito geral, buscando 
compreender como acontece este processo. Já o trabalho T14, detém seu foco no resgate e 
valorização do saber docente por meio de Formações Continuadas de modo mais abrangente, 
sem deter-se apenas nos módulos do PNAIC. Contudo, ambos trabalhos desenvolvem linhas de 
estudo que podem servir como complementares aos estudados deste trabalho e vice-versa. 
Após este panorama preliminar, é possível constatar que a formação de professores, seja 
inicial ou continuada, tem sido alvo da atenção de inúmeros pesquisadores, no intuito de 
respaldar a necessidade de qualificação dos docentes, com vistas a atribuir a esta profissão a 
condição de profissionalismo atuante, para além do comprometimento que ela exige. Ser 
professor requer muito mais do que o domínio de conhecimento específico de sua área de 
atuação, como há algumas poucas décadas atrás. Por maior que seja este conhecimento, o 
docente comprometido com sua função social é aquele que aprende e ensina ao mesmo tempo 
e com a mesma intensidade. 
 




Os tempos atuais, mais do que nunca, exigem da profissão de professor novas demandas 
e encaminhamentos. E nesta trajetória algumas, das tantas, dificuldades encontradas são as 
posições históricas da profissão docente, como potencialmente feminina, e o fato de ser 
encarada como vocação e não como opção profissional, o que, inevitavelmente, a descaracteriza 
como ofício. Outro fator é o comportamento da sociedade em não reconhecer a capacidade de 
autonomia das escolas, considerando-as como território onde qualquer um pode inserir-se para 
desempenhar a função docente, onde a qualificação não tem o papel que possui em outras áreas. 
Tais condições reduzem a profissão de professor a uma subprofissão, ou seja, “se não deu certo 
para outra coisa” o que lhe resta é ser professor. 
Imbernón (2010, p.7) afirma que é inegável a evolução da escola durante o decorrer do 
século XX, porém isso se deu sem que ela conseguisse desvencilhar-se das “linhas, diretrizes 
que lhe foram atribuídas em sua origem: centralista, transmissora, selecionadora, 
individualista...”. Para ele a docência perdeu sua função essencialmente transmissiva e passou 
a se dar nas relações de interação, de convivência, de cultura contextual, e na heterogeneidade 
social, envolvendo todos os sujeitos do processo (educadores, educandos, comunidade e 
profissionais especializados).  
Ser professor exige novos comportamentos, posturas e habilidades. São necessárias, na 
atualidade, competências para a transformação, a formação, a informação e a mediação entre o 
conhecimento, o contexto, o meio, a sociedade e os indivíduos. A escola deve ir muito além do 
ensino do meramente básico e elementar. Para tanto os professores, essencialmente, devem 
acessar uma formação que lhes possibilite exercitar a reflexão coletiva, de forma analítica, de 
modo a compreender os processos e objetivos de seu trabalho. Uma compreensão dos tempos 
atuais, em que o enfrentamento de ideias e a liberdade de escolhas, potencializam a formação 
heterogênea da escola. 
Inúmeros estudos apontam para a estreita relação existente entre reflexão e a ação 
profissional do professor diante dos novos paradigmas educacionais, deixando claro não ser 
possível alcançar mudanças expressivas sem que se saiba de que maneira os professores 
pensam, como atuam, a forma como percebem seu trabalho e sua condição docente. Condições 
primordiais para que possam, de forma consciente, posicionarem-se em relação às novas 
exigências profissionais da atualidade. Perrenoud (2002) afirma que: 
A formação de “profissionais reflexivos” deve se tornar um objetivo explícito e 
prioritário em um currículo de formação de professores; em vez de ser apenas uma 
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familiarização com a futura prática, a experiência poderia, desde a formação inicial, 
assumir a forma simultânea de uma prática “real” e reflexiva (PERRENOUD, 2002, 
p. 104). 
O que é complementado por Nóvoa (1991): 
[...] a formação deve estimular uma perspectiva crítico-reflexiva, que forneça aos 
professores os meios de um pensamento autônomo e que facilite as dinâmicas de 
autoformação participada. Estar em formação implica um investimento pessoal, um 
trabalho livre e criativo sobre os percursos e os projetos próprios, com vistas à 
construção de uma identidade, que é também uma identidade profissional (NÓVOA, 
1991, p.25). 
A qualificação profissional dos professores se faz necessária, como processo, para uma 
atuação efetiva, de qualidade e que seja capaz de atender as demandas dos contextos 
sociocultural e econômico em que se inserem. Esses contextos, para além do fato de serem 
heterogêneos, sofrem, de forma constante, mudanças e alterações históricas, que exigem do 
educador a capacidade de inovação. Inovação essa, que ocorre na trajetória ação – reflexão - 
ação, na possibilidade de alteração do que está posto numa primeira instância, de acordo com 
Perrenoud (2002), por meio da análise coletiva que envolve, de forma comprometida, a todos, 
em cada etapa do processo, ou seja, do planejamento à avaliação, o que possibilita a 
reorganização de possíveis desvios e lacunas no desenvolvimento.  
Uma inovação cujo processo resulte na produção de conhecimento, de saberes 
pedagógicos, e que retire esses profissionais da posição meros transmissores de informações, 
transferindo-os para o papel de sujeitos autores do saber e do conhecimento, alavancando-os da 
posição de coadjuvante para a de protagonista. 
A docência, segundo Imbernón (2010), só poderá ser encarada como profissão a partir 
do instante em que o exercício da mesma e os conhecimentos gerados por sua prática propiciem 
mudanças de postura e a dignificação da pessoa, tomando por base sua natureza e condição. 
Pois o conhecimento do profissional docente relaciona-se diretamente à interatividade natural 
e inerente dessa profissão, sendo ela uma profissão essencialmente social. Um conhecimento 
profissional construído ao longo de um processo de formação que permita ao profissional 
desenvolver a capacidade de avaliação, análise e encaminhamento de situações, muitas vezes 
inusitadas e que em outros contextos da sociedade poderiam não ser encarados com a devida 
seriedade. 
Isto tudo é reiterado por Paulo Freire (2008), em Pedagogia da Autonomia: 
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Enquanto ensino, continuo buscando, reprocurando. Ensino porque busco, porque 
indaguei, porque indago e me indago. Pesquiso para constatar, constatando, 
intervenho intervindo educo e me educo. Pesquiso para conhecer o que ainda não 
conheço e comunicar ou anunciar a novidade (FREIRE, 2008, p. 29). 
Esse conhecimento se dá pela interação de outros saberes que no seu entrelaçamento 
constituem a configuração dos conhecimentos pedagógicos, ou seja, o conhecimento curricular, 
disciplinar, os conhecimentos decorrentes de sua prática profissional, o conhecimento advindo 
da experimentação. De acordo com Tardif (2002) a experiência é o fio condutor e integrador 
do conjunto de conhecimentos que o profissional docente deve acessar durante percurso de sua 
formação. 
Imbernón (2010) ressalta a importância, do profissional docente assumir o papel de 
sujeito da produção de seu próprio saber, de seu próprio conhecimento, colocando-se no papel 
de autoria, dessa forma abandonando a posição histórica de consumidores e transmissores de 
conhecimentos produzidos em outras esferas profissionais, potencializando, assim, a 
qualificação da educação e delegando profissionalismo a seus membros. 
A formação inicial do professor, segundo Imbernón (2010, p. 65) vai além de “[...] 
aprender um ofício no qual predominam estereótipos técnicos, e sim de aprender os 
fundamentos de uma profissão, o que significa saber que se realizam determinadas ações ou se 
adotam algumas atitudes, concretas, e quando e porque será necessário fazê-lo de outro modo”. 
A formação permanente e constante do professor deve ser encarada sob o aspecto da atividade 
reflexiva e circulante entre teoria e prática, por meio, inclusive do compartilhamento de 
experiências entre seus pares, com possibilidade de articulação de projetos de trabalho, 
estimulando a análise crítica ao enfrentamento dos problemas relativos à profissão e seu 
contexto diário, implementando um processo de inovação institucional.  
Imbernón propõe discutir a profissão docente sob o panorama dos tempos atuais, tempos 
de mundialização, tempos globalizados, da sociedade do conhecimento e da informação rápida 
e mutante, partindo de três aspectos fundamentais que são elencados como a existência ou não 
de um conhecimento docente autônomo, a imutabilidade do conhecimento escolar perante as 
diversas áreas do saber na atualidade e ainda o avanço da profissão docente no sentido de buscar 
práticas alternativas de organização. 
Para Nóvoa (1995 a, p. 20) “Os professores são encarados, sucessivamente, como 
objetos da investigação, como sujeitos da formação e como atores da investigação-formação”. 
Nesse sentido, a formação continuada deve fomentar no professor a apropriação dos saberes de 
30 
 
que é portador, num contexto de autonomia e interação, propiciando a reconstrução dos sentidos 
de sua ação profissional, repudiando os dispositivos avaliativos e de controle que reprimem 
suas práticas emancipatórias e de autonomia sobre a sua profissão. 
Buscando fazer do docente sujeito de sua formação, para além da sua condição inegável 
de alteridade social, a formação continuada destes profissionais passou, nos últimos anos a 
configurar, como possibilidade de atuação, no rol das políticas públicas educacionais. 
Considerando esse pano de fundo e as demandas educacionais atuais, o governo, com o intuito 
de sanar problemas e lacunas do sistema educacional vigente, vem implantando programas, 
como, por exemplo, as conhecidas avaliações externas em todos os níveis da educação. Por 
meio do PDE, unidades federativas e municípios estão sendo desafiados a promover a elevação 
o seu Índice de Desenvolvimento da Educação Básica, o IDEB, de modo a atingir até 2022, ano 
em que o país comemora o bicentenário de sua independência, o índice seis (6), tido como 
índice de qualidade satisfatório e que já obtido por grande parte de países desenvolvidos na 
avaliação do Pisa.  
Levando-se em consideração aspectos avaliados pelo IDEB, ou seja, o rendimento dos 
alunos nas avaliações externas e as taxas de aprovação X reprovação, destacam-se diversas 
ações e políticas públicas com resultados obtidos, sejam positivos ou não. Com o objetivo de 
provocar uma análise mais aprofundada dos resultados obtidos, através de debates, pesquisas e 
reflexões, sobre tudo a respeito do que não está explicito, do que está para além dos números 
apresentados pelos índices, o presente estudo busca analisar uma dessas políticas, o PNAIC. 
Recorte este, que é destacado pela legislação educacional vigente, pelos debates e pesquisas 
acadêmicas e ainda pelo senso comum, como fator determinante na busca de uma educação de 
qualidade. Estamos falando aqui, da formação continuada de professores, que o próprio PNE, 
aponta como um dos grandes desafios da educação pública brasileira, na busca pela garantia da 
qualidade da educação nacional.  
 
2.3 O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 
 
Para efetivar estas propostas, surge no contexto do cenário nacional o PNAIC, e com o 
intuito de assegurar que todas as crianças estejam alfabetizadas até os 8 anos de idade, ou seja, 
ao final do 3º ano do Ensino Fundamental. E com intuito de dar suporte às ações deste programa, 
elas passaram a basear-se em quatro eixos básicos de atuação: a realização de formação 
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continuada, e obrigatoriamente presencial, para professores alfabetizadores, além de seus 
orientadores de estudo, na modalidade de tutoria; a distribuição de materiais didáticos, obras 
literárias e de apoio pedagógico, jogos e tecnologias educacionais; a realização de avaliações 
sistemáticas e periódicas; e ações de gestão, controle social e mobilização. 
Baseando–se na premissa de que, aos oito anos de idade, a criança necessita 
compreender o funcionamento do sistema escrito, através do domínio das correspondências 
grafofônicas, mesmo que de forma básica, identificando rudimentarmente suas convenções 
ortográficas irregulares e poucas regularidades que exijam conhecimentos morfológicos mais 
complexos, além da capacidade de adquirir fluência de leitura e o domínio de estratégias de 
compreensão e de produção de textos escritos. O PNAIC considera, ao longo do 
desenvolvimento do trabalho pedagógico, quatro princípios centrais, sendo eles os seguintes: o 
Sistema de Escrita Alfabética é complexo e exige um ensino sistemático e problematizador; 
desenvolvimento das capacidades de leitura e de produção de textos ocorre durante todo o 
processo de escolarização, mas deve ser iniciado logo no início da Educação Básica, garantindo 
acesso precoce a gêneros discursivos de circulação social e a situações de interação em que 
as crianças se reconheçam como protagonistas de suas próprias histórias; conhecimentos 
oriundos das diferentes áreas podem e devem ser apropriados pelas crianças, de modo que elas 
possam ouvir, falar, ler, escrever sobre temas diversos e agir na sociedade; e a ludicidade e o 
cuidado com as crianças são condições básicas nos processos de ensino e de aprendizagem. 
Sendo assim, pode-se afirmar que a alfabetização é, sem dúvida alguma, uma prioridade 
no contexto nacional atual, cabendo ao professor alfabetizador a função de auxiliar na formação 
do educando para o exercício pleno da cidadania e do desenvolvimento social e individual de 
nossas crianças. E para que o educador possa exercer sua função de forma plena, é necessário 
que tenha clareza daquilo que ensina, e de como a criança aprende. Para tanto, não se torna 
suficiente que o professor seja apenas um reprodutor de métodos, objetivando unicamente o 
domínio de um código linguístico, seja ele qual for. É necessário clareza sobre as concepções 
de alfabetização que fundamentam sua prática e que são inerentes a ela. 
O Pacto é gerenciado, ainda, por meio de quatro instâncias: um Comitê Gestor Nacional; 
uma Coordenação Institucional em cada Estado e no Distrito Federal, composta por diversas 
entidades, com atribuições estratégicas e de mobilização em torno dos objetivos do Pacto; uma 
Coordenação Estadual, responsável pela implementação e monitoramento das ações em sua 
rede e pelo apoio à implementação nos municípios, ou seja, no âmbito estadual; e uma 
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Coordenação Municipal, responsável pela implementação e monitoramento das ações na sua 
própria rede, ou seja, dentro do município. 
Destaca-se, neste contexto, o sistema de monitoramento disponibilizado pelo MEC, o 
SisPacto (que é o sistema de monitoramento do Pacto disponibilizado no SIMEC), com o intuito 
de dar apoio às redes e de assegurar a implementação das diferentes etapas do PNAIC. Faz-se 
necessário, ressalta-se aqui a ênfase do MEC no fortalecimento dos conselhos de educação, dos 
conselhos escolares e de outras instâncias comprometidas com a educação de qualidade nos 
estados e municípios. Além disso, em 2013, o Ministério da Educação publicou um edital onde 
informa os critérios de premiação e reconhecimento aos professores, escolas e redes de ensino 
que mais avançassem na alfabetização das suas crianças. 
O PNAIC foi criado com o intuito de acolher somente os professores que atuam com o 
chamado “Ciclo de alfabetização”, ou seja, atendem crianças do 1º ao 3º anos do Ensino 
Fundamental. Dele, podem apenas participar professores cujos municípios estejam cadastrados 
junto ao MEC, para esta formação. A qualificação mínima dos educadores deve ser formação 
pedagógica ou licenciatura. A procura e a tentativa de adesão dos professores de outras séries 
ao programa evidenciam seu sucesso, pois conforme os dados oficiais do MEC foram mais de 
650 estudantes universitários, além de 318.465 professores alfabetizadores e um investimento 
de R$ 3.3 milhões. 
No ano de 2014 houve a inclusão da disciplina de matemática, com previsão de posterior 
contemplação à disciplina de ciências em 2015. Este pacto nos remete aos movimentos 
educacionais, voltados à alfabetização, promovidos por Freire nas décadas de 60,70 e 80, por 
gerar mudança nos aspectos educativos, por meio da atenção focada nos primeiros anos de 
escolarização da criança. Uma maior preocupação voltada à alfabetização e ao letramento, sem, 
no entanto, relegar a um segundo plano a alfabetização matemática e a experimentação nas 
demais áreas do conhecimento. 
 
2.4 Alfabetizar matematicamente 
 
É indispensável trazer à tona a importância das atividades práticas no ensino da 
Matemática em qualquer nível, pois entende-se que estas, são referência para o ensino da 
disciplina e que, relacionar a teoria com a prática é um dos caminhos para se obter um ensino 
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de qualidade, em que os alunos consigam entender e visualizar de forma mais clara e concreta 
o que lhes é aplicado por meio da teoria. Para tanto, se faz necessária uma formação adequada 
dos professores, com a intenção de conscientizá-los da sua importância no processo ensino-
aprendizagem e na formação do aluno. 
D’Ambrósio salienta que: 
O valor da teoria se revela no momento em que ela é transformada em prática. No 
caso da educação, as teorias se justificam na medida em que seu efeito se faça sentir 
na condução do dia-a-dia na sala de aula. De outra maneira, a teoria não passará de 
tal, pois não poderá ser legitimada na prática educativa. (D`AMBROSIO, 1986, p. 
43). 
A relação entre teoria e prática não deve ser pensada de maneira distinta, mas sim como 
uma unidade, ou seja, trabalhar com ambas simultaneamente, maximizando uma por meio da 
outra. Portanto, o verdadeiro valor da teoria se traduz no momento que é convertida em prática, 
podendo ser vista nas situações cotidianas de forma a contribuir na assimilação do conceito 
abordado em sala de aula.  
Assim, a ação de ensinar envolve o estabelecimento de uma série de relações e, estas, 
devem levar à elaboração, por parte do aluno, de representações sobre o que está sendo objeto 
de aprendizagem, por que, afinal, a matemática faz parte da vida diária de cada indivíduo e cabe 
ao educador demonstrar isso na prática. Vale salientar que é pertinente trazer elementos do 
cotidiano do aluno para dentro do planejamento das aulas, não apenas da matemática, mas aqui, 
particularmente, abordando estes, com o intuito de demonstrar a aplicabilidade da disciplina.  
Da mesma forma, Veiga-Neto (2004, p. 02), diz que relação problemática entre teoria e 
prática é falsa, ou em suas palavras, é um “falso–problema”, pois a priori, é evidente a 
necessidade da coexistência, da completude e da relação somatória entre ambas, pois uma não 
se faz sem a outra, e desta forma não existe relação hierárquica entre elas. Teoria e prática se 
completam e se permeiam de maneira que fica impossível sua dissociação.  
(...) eu quero dizer que a não solução do conflito teoria x prática não decorre da 
dificuldade do problema, nem de uma suposta incapacidade humana em dar conta dele 
e nem mesmo do fato de que ainda é cedo ou que não se trabalhou bastante para se 
chegar a uma solução (VEIGA-NETO, 2004, p. 2). 
Um programa de qualidade no ensino da matemática, segundo Kamii (2005), não pode 
ficar restrito apenas às aulas da disciplina, baseado em duas razões primordiais: a primeira é 
que a aritmética é reconstruída cotidianamente pelas crianças a partir de suas experiências de 
vida, ou seja, na prática, e não um conhecimento restrito às atividades elaboradas e apresentadas 
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nos livros didáticos. A segunda, porém não menos importante, é que o professor deve estimular 
a atividade mental dos alunos constantemente, estimulando-os a fazer relações e a buscar 
conhecimentos, valendo-se da curiosidade natural das crianças, e não apenas deixar para fazê-
lo durante os horários reservados para as aulas de matemática.  
O professor deve estar atento ao conteúdo das falas infantis, pois elas estão impregnadas 
de situações e temas que não apenas podem, mas que devem ser utilizadas em sala de aula, com 
o intuito de problematizar e ampliar relações já estabelecidas pelas crianças dentro de seu 
contexto diário. Nestas falas se encontra a matéria-prima para a elaboração de situações 
planejadas, mas também, e principalmente, para a exploração e ampliação de conceitos já 
construídos e que tiveram como base as vivências das crianças, atribuindo sentido ao 
conhecimento adquirido em sala de aula. Assim como afirmam Gigante e Santos: 
Na construção do número, um dos propósitos do ensino da matemática nos anos 
iniciais é que, a partir da manipulação, de variados materiais, das diferentes situações 
que se apresentam na rotina diária, da resolução de situações-problema, os alunos 
possam trabalhar com números de dois ou mais algarismos e operar com quantidades 
de forma organizada, chegando a aquisições cognitivas consistentes, apropriando-se 
progressivamente do Sistema de Numeração Decimal e de suas características 
(GIGANTE; SANTOS, 2013, p. 80). 
Nesse sentido outro grande aliado do professor em sala de aula é o trabalho com ou a 
partir da literatura infantil, pois, durante a sua exploração, este tipo de texto propicia às crianças 
a possibilidade de experimentar ações como ler, falar, ouvir e escrever em um contexto de 
comunicação real, mas de maneira espontânea, permeando esta experimentação por ideias e 
conceitos interdisciplinares, e, consequentemente, conceitos matemáticos. Endossando esta 
ideia buscamos respaldo em Malba Tahan (1966, p.24) quando afirma que “até os nossos dias, 
todos os povos civilizados ou não, tem usado a história como veículo de verdades eternas, como 
meio de conservação de suas tradições, ou da difusão de ideias novas”. 
Buscar a ludicidade da literatura infantil e empregá-la no trabalho de sala de aula faz 
com que a criança possa atribuir significado a sua aprendizagem em qualquer área. Esta prática 
permite ao aluno expressar-se de forma natural e descontraída, introduzindo a esta vivência a 
ludicidade e a leveza necessárias para que o erro, ou a possibilidade dele, torne-se um 
coadjuvante no processo. Grassi (2008) afirma que o jogo simbólico permite que a criança 
realize sonhos e fantasias, revela conflitos interiores, medos, angústia, para além de aliviar as 
tensões e as frustrações. Permite a imitação de situações vividas pela criança, possibilitando a 
modificação das mesmas, com a introdução de novos elementos, a experimentação de outros 
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papéis e a criação de cenas e contextos diferentes dos reais. Algo que seja permitido e por que 
não dizer saudável. No ambiente de sala de aula pode-se propiciar ao aluno a utilização de seus 
conhecimentos em diferentes situações de relação e socialização entre a linguagem do 
cotidiano, de seu contexto familiar e usual, e, inclusive, a linguagem específica da Matemática. 
A literatura infantil possibilita um contexto significativo para a resolução de problemas, 
ao envolver um processo de investigação que suscita a seleção das informações, levantamento 
de hipóteses, a definição da estratégia de resolução, a tomada de decisões, a correlação entre 
diferentes conceitos e sua aplicabilidade. Portanto faz-se necessário repensar a prática 
pedagógica, utilizando por base a didática do lúdico no processo de construção do 
conhecimento de mundo, valorizando a criança e a sua atuação no contexto de formação de sua 
própria cidadania, bem como o papel construtivo que o lúdico tem em seu desenvolvimento, 
permitindo a autonomia, a iniciativa, a imaginação, a criatividade e o interesse.  
Oliveira (2009) destaca que os professores deveriam ser capacitados para a prática 
lúdica, com investimentos das escolas nesta direção. Neste discurso, percebe-se a necessidade 
de constante atualização por parte dos professores, para que os mesmos transformem sua práxis, 
fazendo dela uma ação didática, voltada às vivências lúdico-pedagógicas, com vistas ao caráter 
lúdico do ser humano, transformando a construção dos saberes e conhecimentos em fonte de 











3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
 
    “Quanto mais metodicamente rigoroso me torno na minha busca e na minha 
docência, tanto mais alegre me sinto e esperançoso também.” 
(FREIRE, 2008, p. 160). 
 
Este capítulo tem por objetivo orientar e apresentar o caminho construído da pesquisa, 
sendo “metodicamente rigoroso na minha busca", conforme Freire (2008). Faz-se necessário 
que os procedimentos metodológicos estejam bem definidos e que haja “afetuosidade e 
entrosamento” na relação entre o pesquisador e o objeto de seu estudo, bem como na prática do 
docência. É esta “afetuosidade” que garantirá o sucesso em qualquer jornada a que nos 
propusermos. 
A metodologia, segundo Andrade (2007, p. 119), “[...] é o conjunto de métodos ou 
caminhos que são percorridos na busca do conhecimento”. Portanto, por meio desta pesquisa, 
busco verificar que modificações ocorreram no fazer pedagógico diário de professores do ciclo 
de alfabetização de duas escolas da rede municipal de Lajeado que participaram do PNAIC, 
considerando este um importante programa de formação continuada de professores 
alfabetizadores. Deste modo, esta pesquisa caracteriza-se como uma pesquisa de cunho 
qualitativo, com ênfase em estudo de caso. 
Para dar prosseguimento ao desenvolvimento de uma pesquisa é necessária a utilização 
de um olhar atento aos contextos a nossa volta, lançando mão de uma contraposição entre os 
dados coletados, informações levantadas a respeito do assunto sobre o qual voltamos nossa 
atenção, confrontando-os com o conhecimento teórico produzido a respeito daquilo a que nos 
propomos pesquisar. Esse olhar mais qualitativo e eficiente, no que tange a pesquisa em 
educação, tem por objeto contribuir para resultados com maior coerência e “[...] suficientes para 
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pensarmos as soluções mais adequadas aos nossos problemas [...]” (LÜDKE & ANDRÉ, 1986, 
p. 8). De acordo com essa perspectiva, uma pesquisa voltada à educação deve ser de caráter 
investigativo, interativo e social, para que desta forma os resultados oriundos da mesma possam 
contribuir no sentido de propor mudanças no sistema educacional, provocando reflexões, 
encaradas como pertinentes ao contexto.  
Ainda conforme Lüdke e André (1986), na investigação qualitativa, o estudo de caso 
apresenta sete características: visa à descoberta, na medida em que podem surgir, a qualquer 
momento da pesquisa, novos elementos e aspectos importantes para a mesma; dá ênfase, entre 
outros aspectos, à interpretação do contexto, pois são levadas em conta as características do 
espaço em que ocorrem, neste caso as escolas, o meio social em que se inserem e os recursos 
materiais e humanos disponíveis; retrata a realidade ampla e profundamente; faz uso de uma 
variedade de fontes de informação; permite generalizações naturalistas; procura representar as 
diferentes perspectivas presentes numa situação social; e, por fim, utiliza uma linguagem e uma 
forma mais acessível do que outros métodos de investigação. 
Yin, ao abordar estratégias de pesquisa, afirma que:  
Como estratégia de pesquisa, utiliza-se o estudo de caso em muitas situações, para 
contribuir com o conhecimento que temos dos fenômenos individuais, 
organizacionais, sociais, políticos e de grupo, além de outros fenômenos relacionados 
(YIN, 2005, p. 20). 
Ele coloca, ainda, que a metodologia do estudo de caso faz-se valer como estratégia 
mais adequada quando o foco de uma pesquisa concentra-se em aspectos da vida real em um 
contexto contemporâneo. Sendo assim, analisar o impacto promovido pelo PNAIC da 
Matemática no dia-a-dia das salas de aula de duas escolas da rede Municipal de Lajeado, por 
meio de estudo de caso, pode ser considerado eficaz, na medida em que se apresentam, nas 
situações reais e cotidianas do contexto da docência, as inovações e desafios educacionais 
propostos por esta política pública de formação continuada. 
A coleta de dados consistiu inicialmente em realização de entrevista semiestruturada 
com 10 professores cursistas, de duas escolas públicas da rede municipal de Lajeado, sendo que 
os critérios aqui utilizados para a escolha destas escolas levaram em consideração o fato de que 
uma delas possui sua organização por ciclos de aprendizagem e a outra é seriada. O segundo 
critério de escolha elencado levou em conta o fato de que são duas das maiores escolas 
pertencentes a esta rede de ensino. 
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A referida coleta dos dados ocorreu por meio de entrevista semiestruturada (apêndice 
A). Sendo que Manzini (1990/1991, p. 154), argumenta que a entrevista semiestruturada tem 
seu foco em um assunto, a respeito do qual elabora-se um roteiro com perguntas principais, que 
no decorrer do processo são complementadas por outras questões inerentes às circunstâncias 
momentâneas à entrevista. Para o autor, esse tipo de entrevista permite o surgimento de 
informações de modo mais espontâneo e as respostas não ficam “engessadas” a um único 
padrão de alternativas. 
Para a escolha dos professores participantes tomou-se como critério a condição de que 
estivessem atuando em turmas do ciclo de alfabetização durante o desenvolvimento da 
pesquisa, além da disponibilidade destes profissionais em participar da mesma. Contudo, 
concluído o período de realização das entrevistas, o trabalho prosseguiu com a transcrição e 
posterior análise e categorização dos dados averiguados, por meio de análise textual discursiva. 
Assim pode-se inferir que o período da análise de dados e informações constitui-se em momento 
de grande importância para o pesquisador, com especial ênfase em uma pesquisa de natureza 
qualitativa. 
A análise textual discursiva se apresenta como um processo que se inicia com um 
desmembramento, em que os textos são separados em unidades de significado, que podem gerar 
outros conjuntos de unidades pela interlocução empírica, interlocução teórica e interpretações 
feitas pelo próprio pesquisador.  Então ocorre o desmembramento, que deve ser realizado com 
intensidade e profundidade, passa-se a categorização, que consiste em fazer a articulação de 
significados afins. Neste processo reúne-se as unidades de significado semelhantes, o que pode 
gerar vários níveis de categorias de análise. Segundo Moraes e Galiazzi (2011, p. 78) “a 
categorização é um processo exigente e que requer esforços e envolvimento. Além de um 
retorno constante às informações, também exige uma atenção permanente aos objetivos e metas 
da pesquisa”. 
A análise textual discursiva pode ser encarada como ferramenta mediadora, uma vez 
que, o pesquisador realiza um intenso ir e vir entre as informações empíricas e a abstração 
teórica, através da interpretação e elaboração de argumentos que embasem sua pesquisa. O 
resultado deste processo culmina com a composição de textos interpretativos. 
Realizar uma pesquisa que tome como forma a análise de dados e a análise textual 
discursiva, de acordo com Moraes e Galiazzi (2011) “[...] é envolver-se em um processo 
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coletivo de reconstrução de significados.”. Este processo permite ao pesquisador a apropriação 
do conhecimento ao mesmo tempo em que lhe dá a possibilidade de proceder, com maior 
perspectiva de sucesso, enfrentamentos na direção da transformação social.  
Portanto, nesse capítulo buscou-se apresentar os procedimentos metodológicos 
construídos para esta investigação de abordagem qualitativa do tipo estudo de caso com o 
intuito de compreender de que modo a Formação Continuada desenvolvida por meio do PNAIC 
impactou o fazer pedagógico de uma pequena amostra de seus participantes. No próximo 










4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 
 
 
“A seção de discussão dos resultados é o ponto do texto em que o autor 
muda de foco” 
(SWALES e FEAK, 2004, p.269). 
 
Neste capítulo ocorre uma “mudança de foco”, tal como afirmam Swales e Feak (2004), 
e passa-se a discutir os resultados obtidos por meio da ATD das entrevistas semiestruturadas 
realizadas para esta pesquisa que visa a responder ao problema desta pesquisa que pretendeu 
investigar: Que modificações ocorreram no fazer pedagógico diário de professores do ciclo 
de alfabetização, de duas escolas da rede municipal de Lajeado, que participaram do 
PNAIC da Matemática.  O capítulo está dividido em duas seções. Na primeira, apresenta-se 
o perfil dos sujeitos da pesquisa. A segunda, trata da análise das entrevistas, da qual emergiram 
3 categorias. A primeira, Formação Continuada: somando esforços, diminuindo angústias, 
multiplicando resultados e dividindo anseios, retrata, como o próprio enunciado diz, os anseios, 
desejos, expectativas e angústias, comumente compartilhados por profissionais da educação. A 
segunda, Articulando o conceito com a ação: a teoria na prática, reforça a ideia da articulação 
entre teoria e prática. E por fim, a terceira, Impactou?: O fazer pedagógico pós PNAIC, elenca 
as mudanças articuladas, pós - formação, no fazer pedagógico diário dos professores.  
 
4.1 Perfil dos professores entrevistados 
 
Os sujeitos da pesquisa são 10 professores, da Rede Pública Municipal de Educação de 
Lajeado, que atuam em duas escolas de Ensino Fundamental, sendo que uma delas é organizada 
por Ciclos de Aprendizagem, da qual cinco professores foram entrevistados, e a outra tem sua 
organização baseada na Seriação, onde, igualmente, cinco professores tiveram participação 
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nesta pesquisa. Serão identificados por P1, P2, P3, P4, P5, P6, P7, P8, P9 e P10, como forma 
de preservar o anonimato dos mesmos. 
 Todos os sujeitos da pesquisa possuem, como formação inicial o curso Normal. Quanto 
a formação acadêmica, os professores são formados em Pedagogia, Letras e Ciências Biológicas 
(Gráfico 1), com exceção de P10. 
 
Gráfico 1: Formação acadêmica dos professores 
 
Fonte: Elaborado pela autora (2016). 
 
P10 é a professora mais experiente, com 32 anos de atuação em educação, todos eles 
exercidos em turmas do ciclo de alfabetização. Contudo, sua busca por atualização é constante 
e permanente. Isto fica evidenciado em seu entusiasmo quando relata que: 
A vida é uma eterna busca. Buscamos nosso espaço, reconhecimento, felicidade, 
crescimento, conhecimento e tantas outras coisas. Nesta minha caminhada de 32 anos 
como professora, sempre busquei. Busquei fazer com que meus alunos crescessem, 
conhecessem, mas, acima de tudo busquei trazer para minha sala de aula o prazer de 
aprender. Aprender sempre. Não é por não ter um “canudo” na mão, um diploma 
pendurado na parede, que significa que eu tenha parado no tempo. Muito pelo 
contrário. Foi justamente por não ter conseguido, por muitos fatores que neste 













oportunidades de formação continuada aproveitar ao máximo tudo que me ofereciam. 
Acho que esse é o meu diferencial. Buscar sempre, buscar muito. (P10) 3 
 
Outro fator a considerar é que apenas dois dos entrevistados tiveram como única 
experiência profissional na educação sua atuação em turmas do ciclo de alfabetização. Contudo, 
o tempo de experiência profissional destes professores, como um todo, é grande, variando entre 
10 e 32 anos e, além disso, a maioria atua a mais de dez anos com crianças em processo de 
alfabetização, o que evidencia pouca rotatividade de professores que atuam nestas turmas, pois 
apenas um, tem tempo de experiência inferior a dez anos na função de alfabetizador. (Gráfico 
2) 
 
Gráfico 2: Tempo de atuação dos professores em turmas do Ciclo de Alfabetização.  
 
 
Fonte: Elaborado pela autora (2016). 
 
Foi possível constatar que existe, entre a maioria dos indivíduos entrevistados, um perfil 
pouco variável no que tange ao tipo de formação e ao tempo de trabalho nas turmas do Ciclo 
de Alfabetização (Quadro 3).  Isso nos permite verificar que os professores, mesmo após 
diversos anos de atuação na educação, buscam por Formações Continuadas que visem e 
possibilitem a atualização e reformulação de suas práticas cotidianas em sala de aula. Na 
                                                 




























P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 P9 P10
Tempo de atuação na educação Tempo de atuação no ciclo
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próxima seção, serão apresentadas as categorias que emergiram da análise dos dados obtidos 
nas entrevistas, realizada por meio da ATD.  
  
Quadro 3: Perfil dos professores entrevistados: 













P1 MAGISTÉRIO PEDAGOGIA/ 
ORIENT. EDUC 
18 ANOS 9 ANOS 
P2 MAGISTÉRIO LETRAS/ 
PORT – ESP 
12 ANOS 9 ANOS 
P3 MAGISTÉRIO CIÊNCIAS 
BIOLÓGICAS 
22 ANOS 22 ANOS 
P4 MAGISTÉRIO PEDAGOGIA 
ANOS INICIAIS 
28 ANOS 26 ANOS 
P5 MAGISTÉRIO PEDAGOGIA 25 ANOS 24 ANOS 
P6 MAGISTÉRIO PEDAGOGIA 
SUPERV ESC 
25 ANOS 16 ANOS 
P7 MAGISTÉRIO PEDAGOGIA 26 ANOS 26 ANOS 
P8 MAGISTÉRIO PEDAGOGIA 28 ANOS 14 ANOS 
P9 MAGISTÉRIO PEDAGOGIA 10 ANOS 4 ANOS 
P10 MAGISTÉRIO NENHUMA 32 ANOS 32 ANOS 
Fonte: Elaborado pela autora (2016) 
 
4.2 Análise das entrevistas 
 
Nesta seção é apresentada a análise dos depoimentos coletados, utilizando os princípios 
da ATD. Dessa análise, emergiram três categorias, a saber: Formação continuada: somando 
esforços, diminuindo angústias, multiplicando resultados e dividindo anseios; Articulando o 




4.2.1 Formação Continuada: Somando esforços, diminuindo angústias, multiplicando 
resultados e dividindo anseios 
 
A categoria Formação Continuada: somando esforços, diminuindo angústias, 
multiplicando resultados e dividindo anseios, retrata a expectativa, por vezes não correspondida 
dos professores, de forma ampla, quanto à oferta e organização de programas de Formação 
Continuada, além de ressaltar a metodologia utilizada nas formações do PNAIC, 
especificamente, como positiva e satisfatória, como revelam os depoimentos transcritos no 
desenvolvimento do texto. Sendo assim, quando se passou a analisar as entrevistas dos sujeitos 
participantes da presente pesquisa, emergiram verbalizações de anseios, desejos, expectativas 
e angústias, comumente compartilhados por profissionais desta área a mais de 5 décadas. 
Buscar a Formação Continuada como fonte de novos conhecimentos, para o 
aprimoramento das práticas diárias de sala de aula é uma experiência relativamente recente no 
Brasil. Os relatos mais antigos de que se tem notícia, de acordo com Andaló (1995), datam do 
início dos anos 60. Época em que o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais – 
INEP, promoveu, de forma colaborativa, com a direção dos Cursos de Aperfeiçoamento do 
Instituto de Educação do Rio de Janeiro, estudo relativo ao tema do aperfeiçoamento docente, 
aplicando questionamentos junto aos professores, que objetivavam verificar o que estes 
pensavam a respeito dos referidos cursos.  
Segundo Carvalho e Ramoa (2000), a Formação Continuada, desenvolvida no âmbito 
acadêmico/escolar, transforma-se em: 
...espaço de experimentação e reavaliação das ações investigativas empreendidas por 
cada indivíduo singular e devolvidas ao grupo de forma a permitir uma reapropriação 
dos saberes, mas também uma nova perspectiva exploratória do estudo realizado 
(CARVALHO e RAMOA, 2000, p. 8). 
A partir disso, ao debruçar - se sobre as respostas e depoimentos destes professores a 
pesquisadora constatou, com significativa facilidade, que suas necessidades, de forma geral, 
variam pouco ou quase nada. Pois nove, entre os dez, de forma contundente, afirmam que um 
dos aspectos positivos, que merecem destaque, neste processo de Formação Continuada, foi, 
sem dúvida, a possibilidade de “troca de experiências” e de materiais. Poder perceber no 
trabalho do colega algum traço que possa ser aplicado no seu próprio trabalho ou que respalde 
sua prática profissional, faz com que o professor se tranquilize e também queira explanar o seu 
próprio jeito de fazer. Isto fica evidenciado, inicialmente, na fala de P1:  
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Eu acho que é justamente esta troca de experiências, o que tá dando certo nas escolas, 
que a gente tem esta oportunidade de compartilhar. É o que tá dando certo na minha 
com o que tá dando certo na outra, então a gente tem a oportunidade de aperfeiçoar 
a prática da gente (P1). 
E, em posterior declaração de P4, onde expõem a expectativa da maior parte dos 
professores com relação às Formações Continuadas de modo geral: 
Ai... negativo? Acho que não, mas positivo muitos. A começar pela qualidade da 
formação que foi muito boa e depois, os professores receberem pra fazer atualização? 
Isso é muito bacana... ...Muita troca, muita parceria, muita dica, muita coisa nova e 
aplicável, que é o que a gente quer nestas formações. Foi muito bom mesmo (P4). 
 Para além disso, a necessidade dos professores de buscar novos conhecimentos é 
confirmada quando, unanimemente, estes reafirmam suas intenções de novas participações nas 
Formações Continuadas ofertadas pelo PNAIC, no caso de continuidade das propostas do pacto. 
O que, nas entrelinhas, também pode ser lido como um sinal de aprovação à qualidade desta 
modalidade de trabalho, no que tange a sua estrutura e forma de organização, pois raras foram 
as críticas aqui apresentadas. Dentre elas, é pertinente destacar a fala de P3, quando questionada 
a respeito dos aspectos positivos e negativos desta formação, onde relata o seguinte depoimento: 
O que eu achei é que as vezes não ficou muito claro, porque a gente gosta de saber 
assim, oh, o que é o certo. Tinha assuntos, por exemplo, cálculos por decomposição: 
“ah, o aluno, ele não precisa iniciar o cálculo pela unidade pra resolver, ele pode 
começar a resolver pela centena, tanto faz...”. Na minha opinião não, porque depois, 
quando ele tiver a reserva e o empréstimo como é que vai funcionar se ele começou 
por lá? Então isso, assim eu não concordava. Esse lado, assim que as vezes bom, 
alguns assuntos aspectos ficaram um pouco na dúvida, a gente não teve 
esclarecimentos, mas assim, no geral foi muito bom (P3). 
 Por meio de falas como essa, percebe-se que o professor, em seu processo de 
aperfeiçoamento, também estabelece suas próprias interpretações e construções, sem limitar-se 
apenas ao discurso trazido de fora para dentro. O professor passa, portanto, a configurar neste 
contexto, como autor/ator de seu conhecimento, de seu processo de crescimento profissional. 
Esta constante busca pelo aperfeiçoamento é inerente à profissão educadora.   
Segundo Nóvoa (2003 p.23) “O aprender contínuo é essencial e se concentra em dois 
pilares: a própria pessoa, como agente, e a escola como lugar de crescimento profissional 
permanente”. Neste sentido, é possível afirmar que, a formação continuada deve se dar na 
coletividade, pois carrega em sua essência a necessidade do compartilhamento de experiências, 
além da reflexão como instrumento imprescindível a análise contextual.  
Para que uma Formação Continuada atinja seu objetivo maior, necessita ser impregnada 
de significados para o professor. De acordo com Nascimento (2000), as propostas apresentadas 
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para o aperfeiçoamento dos docentes brasileiros, têm apresentado baixos índices de eficiência, 
pois entre outros agravantes, via de regra, desvinculam teoria e prática, além de enfatizar, em 
demasia, aspectos normativos. O que concorre para o desinteresse e reações de descrédito por 
parte dos professores, por constatarem que, de forma geral, as iniciativas que se apresentam 
como oportunidades de formação e qualificação profissional, na maior parte das vezes, em nada 
contribuem para tanto. Situação que pode ser ilustrada com um fragmento do depoimento de 
P2: “... A gente participou por que a gente foi obrigado, no município de Cruzeiro, que era 
onde eu trabalhava na época”. Esta sensação de esvaziamento dos programas de Formação 
Continuada é o sentimento que tem acompanhado muitos professores no decorrer de sua 
formação. Contudo, na contramão destes eventos, surge no cenário nacional o PNAIC, e fica 
evidente o diferencial, quando todos os professores entrevistados afirmam que, no caso de 
oferta de novos módulos, participariam sem hesitação, como relata P5: 
Sempre... é tudo de bom. É uma formação que te dá vontade de se envolver, além de 
ser gratuita e que, bem ou mal, te paga pra participar. Dá pra dizer que uma proposta 
destas é uma coisa nova, nunca feita antes. Pelo menos eu não me lembro (P5). 
Um programa de Formação Continuada, por mais amplo e abrangente que seja 
dificilmente contempla plenamente as necessidades de todos os docentes que dele participam, 
dada a heterogeneidade do grupo. Deve-se considerar, nesta análise, que cada indivíduo possua 
uma história pessoal e profissional singular. No entanto, Candau (1997) apresenta três aspectos 
fundamentais para um processo de formação continuada de professores mais eficaz: a escola, 
como espaço privilegiado de formação; a valorização do saber docente; e a “bagagem” de vida 
dos professores. Isto equivale dizer que uma Formação Continuada de qualidade deve atentar 
necessariamente para os seguintes fatores: primeiro, as necessidades reais do cotidiano escolar 
do professor, usando-as como ponto de partida para a elaboração de um programa eficaz; 
segundo, valorização do saber curricular e disciplinar, somado ao saber da experiência de vida 
e as heranças culturais dos indivíduos envolvidos; e terceiro, mas não menos importante, 
valorização e resgate do saber docente, construído na prática pedagógica diária, engendrando a 
articulação entre teoria e prática.  
  
4.2.2 Articulando o conceito com a ação: a teoria na prática 
 
Nesta categoria é necessário e oportuno reforçar, a ideia da articulação entre teoria e 
prática, pois, assim como salienta Pimenta (2002), não nos cabe cometer o engano de imaginar 
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que somente a reflexão da prática e sobre ela, serão suficientes para o encaminhamento 
adequado e resolução de todos os problemas enfrentados no fazer pedagógico. Estabelecer 
enlaces entre teoria e prática, no trabalho cotidiano, dá sustentação e significância ao fazer 
pedagógico. E este suporte necessita ser ofertado, não apenas nos programas de Formação 
Continuada, mas em todo o processo formativo dos docentes. Processo este que deve ser 
constante e permanente. Segundo ela: 
(...) a formação contínua não se reduz a treinamento ou capacitação e ultrapassa a 
compreensão que se tinha de educação permanente. A partir da valorização da 
pesquisa e da prática no processo de formação de professores, propõe-se que esta se 
configure como um projeto de formação inicial e contínua articulado entre as 
instâncias formadoras (universidade e escolas).  
Os professores entrevistados deixam transparecer, em seus depoimentos, a sua 
preocupação em articular teoria e prática e isto é unanime entre eles. Os excertos que 
corroboram para este entendimento podem ser encontrados nas falas de P2, P6, P7 e P10 
respectivamente: 
...o que foi muito importante, a gente construiu jogos, a gente coletou, a gente 
confeccionou materiais que a gente usa no dia a dia, continua usando ainda. O 
material que foi confeccionado a gente teve que deixar na escola (P2). 
... acho que bem a parte da atualização. Pra realmente tu te certificar de que tu tá 
fazendo a coisa certa. Se realmente é aquilo que tu tens realmente que passar pro 
aluno. Então acho que essa maneira de passar tem que ir se atualizando. Isso foi a 
maior motivação. A forma de retomar sempre aquilo que tu já tens como 
conhecimento, mas que tu vais atualizando, vai ouvindo experiências novas de 
colegas, vai vendo atividades que são repassadas que realmente vão ajudando no teu 
trabalho. Acho que isso é o mais importante. É a coisa de trazer aquela coisa que tá 
um pouco adormecida, que talvez tu já fizeste a um ano atrás, dois, cinco anos, não, 
mas olha só que legal, nunca mais tinha feito, vou fazer novamente porque dá certo... 
(P6). 
...acrescentou muito no meu conhecimento, no reforço do conhecimento para a 
aplicação das ideias, das técnicas que foram oferecidas no curso, eu pude trabalhar 
com as minhas crianças. Testar aquelas atividades novas, aquelas ideias novas, 
passar para as crianças, confeccionar os jogos e trabalhar estes jogos com as 
crianças. Foi bem diferente, foi bem legal, eu gostei (P7). 
...sem dúvida, a possibilidade de troca e compartilhamento, o material recebido por 
nós e o material produzido pela gente durante o curso. A Caixa Matemática entrou 
na minha sala de aula para não sair nunca mais... ... Só acho que poderíamos ter tido 
mais alguns encontros, para que tivéssemos mais tempo para produzir os materiais 
(P10). 
 Para os professores entrevistados, a Formação Continuada ofertada com o PNAIC, 
possibilitou esta articulação entre teoria e prática, na medida em que propiciou a exploração de 
materiais fornecidos pelo MEC de forma interativa, oportunizou e incentivou a própria 
produção de materiais pelos cursistas, além de possibilitar o compartilhamento de todas as 
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questões trazidas por eles, de forma direta e dinâmica. A partir disso, fica de forma muito nítida, 
explicitada a importância da produção da Caixa Matemática, durante o processo da formação, 
e a utilização da mesma dentro de sala de aula, como consequência direta e positiva de todo o 
trabalho desenvolvido durante os meses de andamento da formação. 
A gente teve bastante material, bastante coisas, assim, para trabalhar a Matemática 
mas na prática, não aquela coisa de escrita, de teoria... mais a prática, assim, de 
pegar uma régua e começar a medir a sala, medir a sala com passos, com palmos. 
Várias formas de desenvolver o mesmo conceito. A parte de calendários, de 
aniversários, essa coisa de gráficos também foi bastante trabalhado, mas na prática 
(P6). 
 Esta percepção encontra suporte em Reame et al. (2012, p. 77), quando argumenta que 
“[...] a exploração de jogos de regra tem um papel de destaque no desenvolvimento de 
capacidades representativas, da criatividade e imaginação, de habilidades de compreensão e 
expressão, da linguagem oral, de conceitos, entre outros aspectos.” Devemos então, levar em 
consideração a grande importância dos jogos como instrumento de aprendizagem, não apenas 
no processo de alfabetização, mas em todo o processo educativo, o que passa a ser reiterado por 
Piaget (1976), quando afirma que: 
O jogo é, portanto, sob as suas formas essenciais de exercício sensório-motor e de 
simbolismo, uma assimilação do real à atividade própria, fornecendo a esta seu 
alimento necessário e transformando o real em função das necessidades múltiplas do 
eu. Por isso, os métodos ativos de educação das crianças exigem que se forneça às 
crianças um material conveniente, a fim de que, jogando elas cheguem a assimilar as 
realidades intelectuais que, sem isso, permanecem exteriores à inteligência infantil. 
Fica evidenciado, que o jogo desempenha uma função propulsora do processo de 
desenvolvimento e aprendizagem infantil, pois a criança imersa em um ambiente de constantes 
mudanças e descobertas, interagem de forma dinâmica com o mesmo. E é nesse contexto que 
o jogo passa a ser o instrumento legítimo da aprendizagem, na medida em que auxilia na 
construção de novas descobertas, contribuindo para o desenvolvimento e enriquecimento 
cognitivo, deste ser em formação, além de propiciar a interação com seus pares, para além dos 
sujeitos constituintes de seu meio. Pois assim com afirma D’Ambrósio (2002, p.24), “o 
processo de gerar conhecimento como ação é enriquecido pelo intercâmbio com outros, imersos 
no mesmo processo, por meio do que chamamos comunicação.” 
O jogo empregado como promotor da capacidade e potencialidade da criança deve 
ocupar lugar privilegiando na prática pedagógica diária em sala de aula, tornando este ambiente 
em espaço facilitador de aprendizagens, de modo a auxiliar o professor na mediação destes 
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processos. Pois conforme Dinello (1997, p. 26) “pelo jogo, a psicomotricidade da criança se 
desenvolve num processo prático de maturação e de descobrimento do mundo circundante." 
Pode-se, então afirmar que o jogo desempenha um papel de grande importância no 
desenvolvimento psicomotor infantil e favorece aquisições mais elaboradas. Oliveira (1999, p. 
12) reitera essa afirmação ao salientar que:  
Muitas das dificuldades apresentadas pelos alunos podem ser facilmente sanadas no 
âmbito da sala de aula, bastando para isto que o professor esteja mais atento e mais 
consciente de sua responsabilidade como educador e despenda mais esforço e energia 
para ajudar a aumentar o potencial motor, cognitivo e afetivo do aluno. 
Com isso, é válido afirmar que ao estabelecermos um programa que estimule a atividade 
psicomotora, conferindo destaque especial ao jogo, privilegiamos o desempenho psicomotor da 
criança, na mesma medida em que, favorecemos a capacidade de concentração, o enfoque da 
atenção, o entrosamento entre os pares e estimulamos a imaginação. Como resultado deste 
“investimento”, teremos alunos autônomos, pensantes e com a autoestima elevada.  
 
4.2.3 Impactou?: O fazer pedagógico pós PNAIC 
 
O investimento em atividades que estimulem a autonomia, desenvolvam a capacidade 
de raciocínio e elevem a autoestima dos educandos, para além uma prática mediadora da 
aprendizagem que auxilia o professor a sanar dificuldades que as crianças venham a apresentar, 
como destaca Oliveira em trecho citado anteriormente, traz a vantagem de tornar o trabalho 
mais lúdico e, por conseguinte, mais prazeroso, tanto para alunos, quanto para o professor. 
Sendo assim, esta categoria emergente, salienta modificações que foram desencadeadas na 
prática diária, nas aulas de Matemática, dos professores entrevistados, que passaram a ser 
realizadas a partir da Formação Continuada propiciada pelo PNAIC. 
Rememorando Fernández (2001, p.29) que diz que “Entre o ensinante e o aprendente 
abre-se um campo de diferenças onde se situa o prazer de aprender”, buscou-se nas falas dos 
entrevistados, indícios de práticas deste tipo, mostras destas modificações, e destaca-se, a título 
de comprovação das mesmas, excertos de P4, P5, P7, P8, P9 e P10 que afirmam, de forma 
explícita, que realmente passaram a “fazer de um jeito diferente”: 
“Claro! Passei a trabalhar de forma mais, digamos assim, descontraída, lúdica 
mesmo. Antes eu usava jogos quando sobrava tempo, agora uso quase todos os dias, 
ao menos 3 vezes por semana é certo” (P4). 
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“Sim, sem dúvida. Passei a usar mais jogos e atividades lúdicas. O jogo passou a ter 
lugar de destaque nas minhas salas de aula. Inclusive criei algumas atividades para 
explorar melhor os jogos que conheci e passei a procurar coisas novas pra trazer 
novidades sempre que consigo” (P5). 
“Sim... no meu comportamento, no meu modo de ver a Matemática, principalmente, 
eu ressalto isso, no modo de como trabalhar a Matemática e a importância dos jogos 
e das novas ideias que foram adquiridas no decorrer do curso de alfabetização.” (P7) 
“Com certeza. Em aspectos de jogos, de atividades, enfim, até de um reforço de um 
conhecimento teórico” (P8). 
“Eu que, tanto na Matemática quanto na Linguagem, é tudo que tu sabe, mas que tu 
acaba deixando de lado. Eu sempre dava um jeitinho de usar, mas eu passei a usar 
mais. Uma vez por semana eu tenho junto os jogos, por que, o que que acontece, é 
importantíssimo mas tu acaba pensando a eu preciso... até que pega material, até que 
guarda material, tu pensa no tempo que tu sempre vai ter que disponibilizar. Mas 
agora assim, a gente vai ter um momento pra isso, a gente joga os jogos da 
Matemática ou da Linguagem e sempre vai usando por que é um momento de muita 
construção diferente, mas eu acho que a gente explora muito mais coisas. Agora eu 
tenho mais consciência disso, antes eu sempre acabava, assim, deixando para o tempo 
que sobrava, se sobrava. As vezes de uma semana deixava pra outra e se a gente 
tivesse mais trocas, a gente ia ver o quanto ele é importante, por que tem criança que 
é através dali que vai despertando” (P9). 
“Posso dizer que sim. Muitas coisas eu já desenvolvia, talvez não tão explorado mas 
já fazia. Minhas crianças realmente estão aprendendo melhor e com mais prazer” 
(P10); 
 Este “jeito de fazer diferente” aquilo que já se fazia anteriormente, só é possível quando 
o professor se encanta com o que faz e percebe que pode fazer melhor. Se o professor se deixa 
contagiar pelo encantamento de “aprender a ensinar” ele se permite evoluir em seu fazer 
profissional. Para Fernández (2001, p. 36): 
Aprender é apropriar-se da linguagem; é historiar-se, recordar o passado para 
despertar-se ao futuro; é deixar-se surpreender-se pelo já conhecido. Aprender é 
reconhecer-se, admitir-se. Crer e criar. Arriscar-se a fazer dos sonhos textos visíveis 
e possíveis. Só será possível que os professores possam gerar espaços de brincar-
aprender para seus alunos quando eles simultaneamente os construírem para si 
mesmos. 
 
Buscar na própria prática novas formas de fazer o que já se fazia, suscita no educador o 
sentimento de autoria, desencadeando novas possibilidades e fomentando a necessidade de 
novas conquistas, novas experiências, novas construções e inter-relações com o ato de ensinar. 
Pois, ainda de acordo com Fernández (2001, p.106), “... precisamos disseminar a ideia de pensar 
e entrelaçá-la com a experiência, a ação, a transformação. Pensar implica, necessariamente, 
transformar (se).” E, ao perceber em sua prática novas possibilidades, o professor passa a 
transformar (se). O resultado disso? O prazer de ensinar e o prazer de aprender passam a andar 
lado a lado, garantindo uma aprendizagem efetiva e de qualidade.  
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Em resumo, fica evidenciado por meio das falas dos entrevistados, que as mudanças que 
ocorrem no fazer pedagógico destes, após a Formação Continuada ofertada pelo PNAIC, em 
muito estão contribuindo para a qualificação da educação, no micro contexto analisado, e sendo 
assim, ousa-se subentender que no macro (no Brasil como um todo) contexto esta realidade 














5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
“Ensinar não é transferir conhecimento,  
mas criar as possibilidades para a sua própria produção ou a sua construção.” 
Freire (2008, p.52). 
 
Este Trabalho de Conclusão de Curso teve como propósito investigar, modificações no 
cotidiano das salas de aula de turmas do ciclo de alfabetização, com relação aos 
conhecimentos específicos da área de Matemática, após a realização da capacitação 
promovida pelo MEC, junto aos seus professores, capacitação esta, desenvolvida como uma 
das propostas do PNAIC. E, para que lograsse êxito, foi necessária uma escuta atenta e 
imparcial dos depoimentos dos professores participantes da pesquisa, de forma a melhor 
compreender a dimensão da proposta trazida pelo PNAIC, bem como das expectativas destes 
educadores com relação à Formação Continuada de modo geral. Além disso, foi primordial um 
aprofundamento teórico na busca de embasamentos que sustentassem as conclusões oriundas 
da análise destas fontes.  
Esta pesquisa caracterizou-se por ser de cunho qualitativo, com ênfase em estudo de 
caso e baseou-se em diferentes autores. Uma pesquisa que, por ser voltada à educação, teve 
caráter investigativo, interativo e social, para que desta forma os resultados surgidos pudessem 
contribuir no sentido de propor mudanças e provocar reflexões pertinentes ao contexto 
educacional vigente. 
O envolvimento da pesquisadora com este trabalho foi imensamente desafiador e, na 
mesma proporção, gratificante, pois antes de qualquer coisa que possa ser apontada a respeito 
da pesquisadora, está o fato de que sua trajetória dentro da Educação também não é curta. 
Trajetória longa e permeada por incertezas, angústias e buscas, tal qual a dos sujeitos 
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“garimpados” durante este trabalho. Por vezes foi imensa a semelhança entre o depoimento 
colhido e a própria experiência da pesquisadora. Foi possível reconhecer-se na fala dos 
entrevistados. E assim compreender a dimensão e a subjetividade destes depoimentos. 
Assim, é possível afirmar que este fator seja, de certa forma, a centelha motriz desta 
pesquisa. E foi através desta motivação e da esperança de tempos melhores para a Educação no 
contexto nacional, que buscou-se as informações necessárias para verificar aquilo a que nos 
propusemos.  Sobretudo, poder constatar que uma política pública, pensada e desenvolvida para 
a elevação da qualidade educacional de nosso país, com ênfase no processo de alfabetização, 
superou as expectativas de seu público alvo, faz com que possamos cultivar o sonho de um dia 
vermos a Educação Brasileira configurar destaque entre as melhores do mundo. Evidentemente, 
isso ainda é um sonho distante, mas me atrevo a pensar que estamos trilhando caminhos mais 
adequados neste sentido. Mesmo que ele ainda seja muito longo e sinuoso. 
E é neste contexto que o papel do pedagogo torna-se essencial, pois ocupa um amplo 
espaço na organização do trabalho pedagógico e administrativo, cabendo a ele o desafio de 
articular o processo de formação cognitiva que deve ocorrer dentro dos espaços educacionais. 
Sua atuação é fundamental na elaboração e organização das práticas pedagógicas e, sobretudo, 
na efetivação destas propostas, incluindo os programas de Formação Continuada destinados ao 
professorado. É ele o mediador no processo ensino – aprendizagem. É ele que deve assegurar a 
solidez e coerência das ações pedagógicas, e a coesão com as ações administrativas. O 
pedagogo passa a ser o ponto de apoio das demais funções dentro do espaço educacional, tanto 
pedagógica, quanto administrativamente. 
Contudo é fundamental que fique claro que, embora a Formação Continuada deva 
atender às necessidades do professor no seu fazer pedagógico diário, ela não pode ser encarada 
como um receituário ou um manual, com um roteiro do tipo “passo-a-passo”, ou, 
pedagogicamente falando, um conjunto de modelos metodológicos, uma lista de conteúdos que, 
ao serem seguidos à risca, serão a solução para todos os problemas de aprendizagem de nosso 
alunado e garantirão o êxito de todos ao final do processo. Muito embora alguns professores 
procurem justamente este tipo de “auxílio” nos cursos de aperfeiçoamento dos quais participam.  
As iniciativas de Formação Continuada constituem valorosíssimas situações de 
aprendizagem e crescimento profissional dos professores, na medida em que oportunizam a 
aproximação dos pressupostos teóricos com a prática pedagógica. Para tanto elas devem 
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desenvolver a capacidade de conscientização do professorado, de que a teoria e a prática são 
apenas as “duas metades da laranja”, na medida em que a teoria o auxilia na compreensão da 
prática e que lhe atribui sentido e significado. E seguindo esta corrente, a prática propicia um 
melhor entendimento da teoria e que supre a necessidade de confirmação existente na mesma.  
É possível afirmar que a Formação Continuada passa a ser significativa e reflete uma 
nova postura no professor quando consegue, a exemplo do constatado nesta pesquisa, formar 
um professor profissionalmente competente, assegurando a ele a possibilidade de atuar, de 
forma eficaz, com os recursos de que dispõe. Além disso, uma Formação Continuada de 
qualidade deve ser capaz de dotar o professor de uma fundamentação teórica consistente, e 
capacitá-lo a tomar consciência dos aspectos externos que interferem na educação, uma vez que 
a prática educativa não se restringe à sala de aula ou à escola, mas se dá em um contexto maior, 
cujas situações e eventos interferem diretamente no seu andamento e, consequentemente, no 
seu resultado. 
 Cabe, aqui, salientar, o quão importante foi o PNAIC, para a melhoria da qualidade do 
processo educativo no Ciclo de Alfabetização. Salientamos ainda, que esta iniciativa requer 
continuidade, uma vez que houve unanimidade entre os participantes desta pesquisa, na 
afirmação de que participarão sim, se novos módulos forem ofertados. Isso sem considerar tudo 
que já foi investido (recursos financeiros, humanos, materiais, etc) para que chegássemos até 
aqui. 
É prazeroso também destacar que, conquista maior se dá quando ouve-se um professor 
afirmar com entusiasmo na voz: “Minhas crianças realmente estão aprendendo melhor e com 
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APÊNDICE A - Roteiro para entrevista semiestruturada, com professores, sobre PNAIC: 
 
1. Qual sua formação em Nível Médio? 
2. Qual sua formação acadêmica? 
3. Quanto tempo de atuação na área da educação? E especificamente em turmas do ciclo 
de alfabetização? 
4. De quais módulos de formação continuada oferecidos pelo PNAIC que você participou 
e por quê? 
5. Se estas formações continuadas forem oportunizadas novamente, existe interesse de sua 
parte na realização das mesmas? Por quê? 
6. Em seu ponto de vista, quais os aspectos positivos e negativos deste tipo de política 
pública? 
7. E no que se refere ao módulo da Matemática, quais os aspectos positivos e os negativos 
que você ressaltaria? 
 
